UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA - UNEB 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO - CAMPUS I 

CURSO DE PEDAGOGIA 


CUSTÓDIO GONÇALVES DA SILVA 


A CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO EM MAX STIRNER 


Salvador 

2009 






CUSTÓDIO GONÇALVES DA SILVA 


A CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO EM MAX STIRNER 


Trabalho de conclusão de curso 
apresentado ao Departamento de 
Educação da Universidade do Estado da 
Bahia, Campus I, como requisito parcial 
para obtenção do grau de Licenciado em 
Pedagogia, sob orientação do Professor Dr 
Raphael Rodrigues Vieira Filho. 


Salvador 

2009 



CUSTÓDIO GONÇALVES DA SILVA 


A CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO EM MAX STIRNER 


Monografia apresentada ao Curso de graduação em Pedagogia — Licenciatura 
Plena, Gestão e Coordenação do Trabalho Escolar, do Departamento de Educação 

da Universidade do Estado da Bahia, Campus I, para avaliação, em _ de 

_de 2009, e_pela seguinte banca 

examinadora. 


Orientador: 

Professor Dr. Raphael Rodrigues Vieira Filho 

Departamento de Educação — UNEB /Campus I 


Banca: 

Professora Dra. Maria Antônia Ramos Coutinho 

Departamento de Educação — UNEB /Campus I 


Professora Lucinete Chaves de Oliveira 

Departamento de Educação — UNEB /Campus I 


Salvador 

2009 



Dedico-me ao agitador; ao herege, ao incrédulo; ao indisciplinado; ao 
inquieto; ao insatisfeito; ao insurreto; ao rebelde; ao revoltado; dedico-me àquele que 
repudia as convicções, as crenças, os dogmas e as idéias pré-concebidas; ao 
sabotador do instituído; enfim, está monografia é dedicada aos utópicos, por — 
decididamente — sempre executarem mais um passo em direção ao seu horizonte 
mesmo que esse lhes pareça sempre em eterna fuga. 



AGRADECIMENTO 


Denise Gonçalves Pinto, professora especialista em gestão educacional, da 
Universidade Federal de Santa Maria, RS; 

Joicy Ludmilla Fonseca Santos, professora especialista em metodologia do 
ensino fundamental, da Escola Governador Olinto de Paula Leite, da rede municipal 
de Goiânia, GO; 

José Temes, professor doutor em filosofia da Universidade Católica de Goiás, 
Centro de Ciências Flumanas e Filosofia, Goiânia, GO; 

Lucinete Chaves de Oliveira, professora mestre em educação, da 
Universidade do Estado da Bahia, Salvador, BA; 

Maria Antônia Ramos Coutinho, professora doutora em letras, da 
Universidade do Estado da Bahia, Salvador, BA; 

Nildo Silva Viana, professor doutor em sociologia da Universidade do Estado 
de Goiás, Anápolis, GO; 

Priscila Lícia de Castro Cerqueira, professora mestre em educação, da 
Faculdade Santo Antônio, Alagoinhas, BA; 

Raphael Rodrigues Vieira Filho, professor doutor em história do Brasil, da 
Universidade do Estado da Bahia, Salvador, BA; 

Rodrigo Matos de Souza, professor mestre em educação da Universidade 
Jorge Amado, Salvador, BA; 

Rogério Humberto Zeferino Nascimento, professor doutor em ciências sociais, 
da Universidade Federal de Campina Grande, PB; 

Caio Vinicius de Souza Brito, graduando em pedagogia pela UNEB, Salvador, 
BA; 


Thiago Santana Fonseca, graduando em pedagogia pela UNEB, Salvador, BA 
e graduando em filosofia pela UFBA, Salvador, BA; 


A todos agradeço pela deferência à minha 
pessoa ao tempo em que evidencio a 
relevância das inferências realizadas, 
todas úteis e necessárias na construção 
desta monografia. Muito obrigado! 



Em pedagogia, como em outros campos, a 
liberdade não pode expressar-se, nossa 
faculdade de oposição não pode exprimir- 
se; exigem apenas submissão. O único 
objetivo é adestrar a forma e a matéria: do 
estábulo dos humanistas não saem senão 
letrados, do estábulo dos realistas, só 
cidadãos utilizáveis e, em ambos os 
casos, nada além de indivíduos submissos 
(STIRNER, 2001, p. 77). 


O médico, ou o professor, tem uma única 
responsabilidade, isso é, praticar 
inflexivelmente a sua profissão, sem levar 
em conta os poderes que suprimem a 
vida, e ter em mente apenas o bem-estar 
dos que lhe são confiados. Ele não pode 
representar quaisquer ideologias que 
contradigam a ciência médica, ou 
pedagógica (REICH, 1976, p. 24). 



RESUMO 


Este trabalho bibliográfico tenta compreender a concepção de educação em 
Max Stirner. Seu tema é o indivíduo e a prática da educação autoritária imposta 
pelas diversas instituições sociais. Tem por objeto de estudo o caráter objetivo do 
valor da educação coercitiva presentes, principalmente, na família, escola, igreja e 
Estado — que vai de encontro ao anseio próprio de cada indivíduo. Pressupondo o 
Positivismo comteano arraigado no sistema de educação exógena — cuja teoria do 
conhecimento, não obstante alegar o uso da razão, na realidade, jaz no limbo do 
Idealismo asceta — esta pesquisa sobre pesquisa constitui-se em uma crítica a tal 
sistema. O pensamento libertário de autores como Max Stirner, Bakunin, De la 
Boétie, Kropotkin, Proudhon, Reclus e Wilde, compõe seu referencial teórico ao 
tempo em que, também, estabelece diálogos com Nietzsche, Freud, Fromm, Reich, 
dentre outros. Em uma perspectiva hermenêutica, o método interdisciplinar e 
multirreferencial, aporta-se no Materialismo da filosofia dos Anarquismos e, 
essencialmente, fundamenta-se na radical visão de homem e de mundo de Stirner e 
seu anarco-individualismo. Em vista da educação mítica que se nos apresenta 
hodiernamente — em que pese o avanço ocorrido na teoria do conhecimento — esta 
reflexão justifica-se na medida em que tenta explicitar a contradição irreconciliável 
existente entre as duas principais escolas epistemológicas do pensamento humano: 
o Idealismo e o Materialismo. Nesse debate — questionando a pedagogia e a 
educação autoritária de Estado enquanto práticas que visam ao adestramento, à 
submissão e à alienação do indivíduo — tenta responder qual pode ser o papel da 
educação, tudo com o objetivo de identificar, na concepção de Max Stirner, qual é o 
princípio de sua proposta de educação, posto que o Negativismo de seu 
pensamento visceral vai de encontro até mesmo ao ensino que tenha por base a 
consciência e a razão, por considerá-lo, ainda, contrário à causa do indivíduo. 
Sugere, antes, a liberdade de um ensino egoísta, voltada para a vontade singular 
própria de cada um, no qual o Eu individual possa manifestar-se, livre e sem 
barreiras, a sua própria espontaneidade. 


Palavras-chave: Educação. Educação autoritária. Estado. Indivíduo. Vontade. 



RESUMEN 


Este estúdio trata de entender la literatura dei diseno de la educación de Max 
Stirner. Su tema es la persona y la práctica de la educación autoritaria impuesta por 
las diversas instituciones sociales. Su objeto de estúdio el carácter objetivo dei valor 
de la educación coercitivas presente, principalmente en la familia, la escuela, la 
iglesia y el Estado — que va en contra de la voluntad de la persona. Suponiendo que 
el Positivismo comteano arraigado en el sistema educativo exógenos — cuya la 
teoria dei conocimiento, a pesar de las reclamaciones la utilización de la razón, de 
hecho, está en el limbo de los ideales ascéticos — acerca de esta investigación es la 
investigación de una crítica de ese sistema. El pensamiento libertário de autores 
como Max Stirner, Bakunin, De la Boétie, Kropotkin, Proudhon, Reclus y Wilde, 
compone su marco teórico en el que el tiempo, también se establece el diálogo con 
Nietzsche, Freud, Fromm, Reich, entre otros. En una perspectiva hermenêutica, el 
método interdisciplinar y multirreferencial, se basa en el material de la filosofia dei 
anarquismo, y, en esencia, se basa en la visión radical dei hombre y su mundo de 
Stirner y el anarco-individualismo. En vista de la educación que es mítico en la actual 
muestra — a pesar de los progresos ocurridos en la teoria dei conocimiento — se 
justifica esta reflexión en el sentido de que los intentos de explicar la contradicción 
irreconciliable entre los dos principales escuelas filosóficas dei pensamiento 
humano: El Idealismo y la Materialismo. En ese debate — impugnar la pedagogia y 
la educación de Estado como las prácticas autoritarias que tienen por objeto la 
formación, la doma y disposición de la persona — que trata de respuesta puede ser 
el papel de la educación, todos con el objetivo de identificar, en el diseno de Max 
Stirner, que es el principio de su propuesta para la educación, ya que la negatividad 
de tus pensamientos viscerales incluso va en contra de la ensehanza que la base de 
la conciencia y la razón, que, sin embargo, contrario a la persona interesada. Sugirió 
antes, la libertad de un egoísta escuela, se dirigió al deseo natural de cada uno, en 
la que el indivíduo puede expresarse I, libremente y sin obstáculos, su propia 
espontaneidad. 


Palabras-clave: Educación. Educación autoritário. Estado. Indivíduo. Voluntad. 
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1 INTRODUÇÃO 


Há tanta coisa a querer ser a minha causa! A começar pela boa causa, 
depois a causa de Deus, a causa da humanidade, da verdade, da liberdade, 
do humanitarismo, da justiça; para, além disso, a causa do meu povo, do 
meu príncipe, da minha pátria, e finalmente até a causa do espírito e 
milhares de outras. A única coisa que não está prevista é que a minha causa 
seja a causa de mim mesmo! “Que vergonha, a deste egoísmo que só 
pensa em si!” (STIRNER, 2004, p. 9). 


Há socialistas que se autodenominam científicos. São pensadores de certa 
Escola filosófica que afirmam, categoricamente, que o motor da história da 
humanidade é a luta de classes. Não se menospreza aqui a importância de tal luta, 
concreta, seguramente. Todavia, em sua obra Apoio Mútuo, o cientista social russo 
Piotr Alexeyevich Kropotkin, afirma que para uma espécie evoluir e ser bem 
sucedida o fator determinante não é o poder de competição e luta, mas sim a sua 
tendência à cooperação (apud WOODCOCK, 1981, p. 20). Em vista disso o sujeito 
da espécie Homo Sapiens tem na solidariedade a garantia da evolução de sua 
própria espécie e, por conseguinte, sobretudo, a sua própria sobrevivência. 
Considerando então tal interesse — sobreviver — e em vista de sua utilidade, 
premente, afirma Max Stirner 1 que “[...] a situação original do homem não é a do 
isolamento, mas a da sociabilidade” (2004, p. 240). 

Cooperar ou competir. Sociável ou anti-social. Qualquer que seja a maneira 
particular de agir do indivíduo, ele exprime seu próprio caráter 2 ao relacionar-se aos 
outros de maneira diversa, ao viver e participar da construção de um sistema social. 
Esse quer seja autoritário ou liberal, na opressão ou na liberdade, não permite ao 
indivíduo que, espontaneamente, defenda seu exclusivo interesse e na hipótese de o 
fazer será rotulado de egoísta. Para que tal não ocorra, através da persuasão, o 
indivíduo é exortado a admitir como próprio o altruísmo, a renúncia a si mesmo. 

Essa abnegação salienta Max Stirner, tem por objeto que “tu renunciando a ti 
mesmo por altruísmo, alcances o teu ‘verdadeiro interesse’ renegando a ti mesmo” 
(2004, p. 54). 

1 Ver Apêndice: “Max Stirner: o único e a sua filosofia da personalidade”, à página 74. 

2 

De acordo com Erich Fromm, o carater e a estrutura especifica em que a energia humana organiza- 
se em busca dos objetivos do homem, motiva o comportamento segundo as suas finalidades 
dominantes: uma pessoa age “instintivamente”, dizemos de acordo com seu caráter. Para usar uma 
frase de Heráclito, “o caráter é o destino do homem” (1987, p. 339). 
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Esse paradoxo, essencialmente, constitui-se no ideal ascético 3 que levado ao 
extremo pelas instituições — dentre elas as escolas — constrói doces subjetividades, 
despojadas, em estado de perene dominação que conduz à degradação do Eu. 
Através dessas ações e desses discursos, assegura Erich Fromm, o slogan ‘“não 
seja 'egoísta' transforma-se em uma das mais poderosas ferramentas ideológicas 
para suprimir a espontaneidade e o livre desenvolvimento da personalidade” (1963, 

p. 60). 

Ora, no âmbito das ciências sociais apenas na página anterior pode-se 
relacionar mais de uma dezena de categorias: humanidade, homem, socialistas, luta 
de classes, solidariedade, altruísmo, ideal ascético, sistema social, instituições, 
escola, etc. Todas têm em comum sua própria causa a defender. No entanto para 
que tal ocorra é absolutamente indispensável que o indivíduo, Eu, as defenda para 
si. 

Luta de classes. Solidariedade dos homens. É uma contradição. Lutar versus 
solidarizar-se. Johann Kaspar Schmidt (1806-1856) — nome literário Max Stirner — 
cuja concepção de educação aborda-se neste trabalho, talvez se permitisse 
perguntar o que tem o Eu a ver com tais categorias e, inconteste, responderia que 
em todas elas “a única coisa que não está prevista é que a minha causa seja a 
causa de mim mesmo!” (STIRNER, 2004, p. 9). Estes escritos, considerando esse 
contexto, têm sua causa mais remota nas ações libertárias praticadas em 
consonância com o pensamento filosófico anarquista e, principalmente, em uma 
terceira via enunciada por Max Stirner (2001, 2004) na qual exprime seu 
individualismo visceral. 

Realiza — não obstante divisá-las como constituintes do atual estágio de 
desenvolvimento humano — uma crítica às relações de conflito subsidiadas pelas 
entidades coercitivas, as instituições e pretende analisar como se dão algumas 
relações objetivas e subjetivas entre sujeito e objeto no campo pedagógico- 
educacional. 

Para tal fim aborda o tema: a educação e as modernas instituições bem como 

3 

Ideal ascético: renuncia do mundo, e uma ação desejada por Deus, do devoto que e instrumento de 
Deus e, por outro lado, a possessão contemplativa do sagrado, como existe no misticismo que visa a 
um estado de “possessão”, não ação, na qual o indivíduo não é um instrumento, mas um recipiente 
do divino (WEBER, 1979, p. 373-374). Uma metáfora nietzschiana sinaliza que esse ideal é como 
“um bicho que se tornou divino e ao qual nasceram asas, que antes flutua sobre a vida do que nela 
pousa; sabe-se quais as três palavras de pompa do ideal ascético: humildade, pobreza e castidade 
(NIETZSCHE, 2005, p. 98). 
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as relações coercitivas dessa última com o indivíduo. Nesse contexto uma pergunta 
fundamental se nos apresenta: de que modo a educação pode contribuir para 
amenizar o poder coercitivo de algumas instituições como a família, a igreja, o 
Estado e a própria escola? 

Para tentar respondê-la debate-se o papel da educação em sua realidade 
ideológica e questionam-se as práticas que visam ao adestramento, à submissão e à 
coerção do indivíduo. O objetivo é identificar, na concepção stirnereana, qual é a 
finalidade primordial da educação. Para atingi-lo são analisadas algumas instituições 
coercitivas e suas relações com os indivíduos no processo educacional. Considera- 
se nesta análise a visão de homem e de mundo dos pensadores anarquistas. 

Ao realizar o exame dos dados este trabalho oferece — ainda que de maneira 
introdutória, em vista da finalidade desta pesquisa — uma abordagem crítica da 
subjetividade considerando o estado de alienação que impera na modernidade na 
qual, de acordo com Max Stirner “tudo nos foi retirado, não podemos ter pretensões 
a nada que não seja dado por outros: vivemos apenas da graça 4 de quem dá” (2004, 

p. 82). 

Considerando que, em Mikhail Bakunin, “o culto da autoridade, produto fatal 
da educação religiosa, esta fonte histórica de todas as desgraças, de todas as 
depravações e de toda servidão popular, não foi ainda desenraizado de seu 
ambiente” (2002, p. 173), e, considerando ainda que, ao invés disso a sua 
popularidade encontra-se em alta uma vez que a prática da educação exógena 5 , de 
acordo como a concebem as autoridades temporal e atemporal tem, na visão de 
Max Stirner o “objetivo [de] adestrar a forma e a matéria formando letrados cidadãos 
utilizáveis e indivíduos submissos” (2001, p. 77), estes escritos de forma alguma se 
furtam à possibilidade de enfrentamento ao presente sistema de educação, ao 
contrário sugere tal embate. 

Nessa luta, adotando-se a perspectiva do indivíduo, o fim último do sistema 
de educação não deve ser outro senão reverter, voltar para a posse do indivíduo, 
seu desejo próprio, sua própria vontade. Para alcançar tal meta os valores impostos 
pelo paradigma da educação autoritária deverão ser destruídos. Nessa ótica “o 

4 

Todos nos recebemos da sua plenitude graça sobre graça. Pois a lei foi dada por Moisés; a graça e 
a verdade vieram por Jesus Cristo (Jo 1: 16-17, BÍBLIA, 1986, p.1327). 

5 

A expressão educação exógena e aqui empregada para designar a formação legal estabelecida 
através da imposição coercitiva levada a cabo, fundamentalmente, por igrejas, Estados, famílias e 
escolas, dentre as demais instituições. 
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saber autêntico encontra seu acabamento cessando de ser saber e tornando a ser 
simples desejo instintivo do homem: a Vontade” (STIRNER, 2001, p. 74). 

A manifestação psicológica latente que se constitui na causa atual 
determinante deste trabalho é a dúvida sobre como o indivíduo — cônscio ou 
alienadamente, aparente ou comprovadamente — pratica atos que vão de encontro 
ao seu Eu, contudo afirmando-os como próprios, inalienáveis e benéficos para si no 
sentido de conduzi-lo a bom termo, levá-lo às melhores relações. Enfim, a motivação 
para estes escritos relaciona-se com uma pergunta: de que modo esse homem teve 
acesso à sua educação, posto que, desde o mito da caverna, de acordo com Platão, 
a “educação é a arte que se propõe este objetivo, a conversão da alma [...] e que 
procura buscar os meios mais eficazes de consegui-lo” (2000, p. 229), uma vez que 
se reconhece que o indivíduo não é apenas um ser no mundo, antes é, de acordo 
com Aristóteles (2000), por natureza, zoon-politikon, um animal político. 

Considerando então os homens como seres políticos, assevera Aristóteles 
que, “[...] a partir do momento em que o maior benfeitor dentre esses homens fundou 
o Estado — cuja natureza é mais importante do que a família e mais importante que 
o próprio indivíduo” (2000, p. 146) — esse Estado para lograr êxito, dar proteção 
segura e garantir uma “sociedade estável, melhor do que igualizar as propriedades 
seria educar os que, por natureza, são da classe superior, para que não desejassem 
mais; e evitar que a classe inferior queira mais; isto é, eles devem ser controlados, 
mas não humilhados” (ARISTÓTELES, 2000, p. 189) 6 . 

Na perspectiva aristotélica difundida no mundo ocidental nesses dois últimos 
milênios, tem-se então que o Estado fundado como se fora uma benfeitoria é a 
instituição máxima da humanidade, devendo se sobrepor a tudo, inclusive à família e 
ao indivíduo. Nele identificam-se duas classes, superior e inferior. À classe superior 
é melhor que não deseje mais do que já possui. Já os, por assim dizer, menos 
favorecidos deverão ser educados para não mais querer. 

Portanto, em sua fundação mesmo o Estado já institui uma educação voltada 
para o controle da sociedade. Aos homens da primeira classe, que sejam educados 
a permanecer proprietários. E ao indivíduo da classe inferior o que lhe resta? Bem, 
esse, nascido “sob o jugo, educado e criado na servidão, sem olhar mais longe, 

0 

Esse filósofo — por adotar tal linha de ação em seu pensamento político-ideológico — foi 
convidado, e aceitou, ser preceptor, por cinco anos, no período de 343 a 338 a.C., de um príncipe 
que, posteriormente, seria reconhecido como o maior estrategista militar do mundo antigo: Alexandre, 
o Grande (356-323 a.C.). 
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contenta-se em viver como nasceu; e como não pensa ter outro bem nem outro 
direito que o que encontra, considera natural a condição de seu nascimento” (LA 
BOÉTIE, 1987, p. 20). Dessa forma o Estado gratifica o indivíduo com “a liberdade 
do cumprimento do dever, a liberdade moral” (STIRNER, 1979, p. 116). 

Assim sendo o indivíduo, desde a origem do Estado, integra-se a esse como 
cidadão com a anuência da educação que, especializada, cumpre sua função 
ideológica na medida em que produz o homem honrado, o patriota, o nacionalista — 
e, no mundo ocidental o cristão, mesmo — apto a assumir “com seu instinto de 
rebanho” (NIETZSCHE, 2004, p. 68), a posição que lhe é determinada, o seu status, 
reproduzindo e garantindo uma sociedade estável o que hodiernamente é 
denominado Estado-nação. 

Contudo, não raros e grandes pensadores contestam essa arte da educação. 
Max Stirner (2004. p, 58) questiona “quem é que, de forma mais ou menos 
consciente, nunca reparou que toda a nossa educação está orientada no sentido de 
produzir em nós ‘sentimentos’, ou seja, de impô-los, em vez de nos deixar a 
iniciativa de produzi-los, quaisquer que eles sejam?” 

O Estado, a família, a escola, o cidadão, o patriota, a nação, a sociedade, a 
igreja de todos os credos; essas entidades constituem-se em instituições que têm 
sua própria causa a defender. Ao legislarem em causa própria utilizam-se, também 
e, principalmente, do sistema educacional para doutrinar — no sentido mesmo de 
fazer crer como verdadeiro algo que é totalmente inverossímil — o indivíduo. 

Na medida em que se aprofunda a análise dessas instituições coercitivas um 
problema emerge: pode a educação contribuir para o aumento da liberdade 
individual destronando — ou minimizando — o império da coerção institucional da 
qual ela mesma é componente? 

A respeito dos pressupostos metodológicos que orientam estas reflexões, 
considera-se nesta análise a visão de homem e de mundo dos filósofos dos 
Anarquismos. Expressão aqui utilizada no plural para caracterizar o fato de que se 
nutre de ações e idéias provenientes de fontes múltiplas através da própria história 
da humanidade. Tais pensadores, fundamentalmente, para demolir, fazem a crítica 
ao princípio da autoridade atemporal e temporal. 

Sem as divindades hierárquicas na imensidão do Céu e sem Estados na 
Terra. Sem um senhor, único, e sua corte de anjos celestiais no firmamento e sem 
sua respectiva representação — os impostores reis, imperadores, ditadores, tiranos, 
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presidentes, governadores, senadores, enfim as autoridades instituídas e sequazes 
— na Terra. 

No âmbito cognitivo, postula-se que o conhecimento ocorre ao indivíduo 
através da interação sujeito-objeto-sujeito e que o indivíduo ao transformar seu meio 
transforma-se a si mesmo num incessante devir. A arte de discutir e seu movimento 
constante em um contexto de totalidade são aqui utilizados para questionar a 
existência dos fatos de forma a que todas as ações e pensamentos em suas formas 
dinâmicas de existência possam vir a apresentar suas contradições. 

Bem, não é de forma alguma improcedente registrar-se nesse momento que, 
mesmo sendo totalmente contrárias às idéias que aqui se apresentam, é impossível 
negar — e reconhece-se com perfeita retidão e sinceridade — a contribuição teórica 
dos pensadores da escola do Idealismo, contudo, deve-se colocá-los em seu devido 
lugar: na História. 

Todo o ideário retrógrado de sua literatura mítica, seus escritos sagrados que 
nada mais são que manifestações da fantasia humanas, enfim, “todos os raciocínios 
de nossos interlocutores, retardados pelas teorias ultrapassadas, classificam-se 
naturalmente em seu verdadeiro lugar, no passado, não no futuro. Eles pertencem à 
filosofia da história” (RECLUS, 2002, p. 41) assim como todos os demais 
pensadores metafísicos, religiosos, filósofos, políticos, poetas que foram citados; 
enfim, todos os raciocínios de nossos interlocutores idealistas têm seu verdadeiro 
lugar: está no passado. 

Considerando o fato de que a educação encontra-se em sua prática e teoria 
produzindo e reproduzindo os sistemas vigentes, compondo e se subordinando ao 
Estado em um nível de servidão quase que em sua totalidade, a realização desse 
trabalho de pesquisa bibliográfica pretende contribuir, do ponto de vista crítico, ao 
pensar o sistema de educação sob o viés libertário. 

Importa neste momento deixar muito bem caracterizado que os juízos aqui 
emitidos têm seu fundamento nas ações dos maiores pensadores do Anarquismo, 
como Mikhail Bakunin (2000, 2001,2002, 2003, 2003a), Élisée Reclus (2002, 2007), 
Henry D. Thoreau (2002), Etienne de La Boétie (1987), Piotr Kropotkin (1981, 2007), 
Pierre-Joseph Proudhon (2001), dentre outros, cuja visão de homem e visão de 
mundo, através de suas ações, vão de encontro ao status quo imposto às massas — 
[e imposto também ao próprio conhecimento acadêmico que ignora, sistemática¬ 
mente, o Anarquismo enquanto locus epistemológico] — para combater e abolir 
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mais de vinte séculos de imbecilidade político-pedagógico nos quais a humanidade 
luta loucamente contra a natureza (FOURIER apud LIPIANSKY, 1999, p. 11). 

Esta pesquisa, ainda que de forma não tão profunda, apresenta centelhas do 
pensar de F. W. Nietzsche (2005), Wilhelm Reich (1975), Sigmund Freud (2006) e 
Skinner (1989), dentre outros, cuja obra não somente influenciou, no século XX da 
Era atual, a Psicologia como também cria a Psicanálise, e, sobretudo, contribui para 
o próprio avanço da teoria do conhecimento da espécie. 

Dessa forma, para além de trazer a tona o pensamento vigoroso desses 
pensadores, estes escritos destacam, primordialmente, a visão de Max Stirner 
(2004) sobre a educação em sua obra O único e a sua propriedade. A filosofia 
anarcoindividualista stirnereana objetiva a destruição radical desse sistema ao 
utilizar-se da dialética para colocá-la a negar o que antes havia firmado. Em lugar da 
moral, o imoralismo; em lugar da convicção a dúvida. 

Em seu opúsculo O falso princípio da nossa educação, Max Stirner alerta para 
o fato de que a educação estatal tem, essencialmente, o objetivo de transformar a 
parte animal dos seres humanos num apêndice da razão (2001, p. 19). 

O tema educação e as modernas instituições e suas relações coercitivas para 
com o indivíduo é atual. É desafiador para os educadores que têm como real a 
possibilidade de interferir em sua realidade sócio-cultural. A abordagem deste 
trabalho — sob a perspectiva libertária — difere de outros justamente por sua ótica 
anarquista. 

Tal diferença é de extrema relevância uma vez que apresenta o embate entre 
as duas possibilidades pedagógicas antagônicas: a pedagogia autoritária e a 
pedagogia libertária. Frente aos dois pólos expostos que se nos apresentam de 
forma não conciliatória não há outra maneira de enfrentar o desafio na educação 
senão tomando uma posição. Não é possível que haja o critério da neutralidade. 

Dessa maneira, este trabalho, norteado pelo método de análise 
interdisciplinar e multirreferencial cuja perspectiva hermenêutica sustenta seu 
referencial teórico nos pressupostos da filosofia dos Anarquismos 7 sobre a 

7 Anarquismo — sistema de filosofia social, visando promover mudanças básicas na estrutura da 
sociedade e, principalmente — pois esse é o elemento comum a todas as formas de anarquismo —, a 
substituição do Estado autoritário por alguma forma de cooperação não-governamental entre 
indivíduos livres (WOODCOCK, 2002, p. 12). Como ideal social e como realização efetiva, a anarquia 
corresponde a um modus vivendi no qual, livre de toda coerção legal e coletiva que possui a seu 
serviço a força pública, o indivíduo não terá outras obrigações além daquelas impostas pela sua 
consciência (FAURE, 1926, p. 56 apud CODELLO, 2007, p. 359). 
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educação, é merecedor de um olhar analítico — certamente refutador — por parte 
daqueles que tomam a posição da classe conquistadora, “[...] daqueles que agem de 
maneira a manter a desigualdade e a pobreza, isso é, a obediência e a miséria para 
os outros, as fruições e o poder para si mesmos” (RECLUS, 2002, p. 90). 

No entanto, caso “[...] se encontre o leitor no campo daqueles que reivindicam 
para todos o bem-estar e a livre iniciativa” (RECLUS, 2002, p. 90), através de sua 
primeira leitura, esse pesquisador crítico certamente irá inferir que no percurso 
escolhido realiza-se uma tentativa metódica de demonstrar que a educação 
contemporânea age como uma imensa engrenagem na qual “por 'liberdade de 
ensino' o Estado, ou mais exatamente, o poder do Estado, entende que cada um 
poderá ensinar o que ele, Estado, quer” (STIRNER, 2004, p. 269) e dessa maneira 
repete, de forma exaustiva, nas escolas, procedimentos rotineiros de ações e 
pensamentos cujo fim último não é senão atualizar os costumes e as leis, tudo com 
o objetivo primordial que o indivíduo atue sempre dentro dos limites do já realizado e 
do já pensado. 

Certamente a esse último leitor lhe será possível vislumbrar possíveis trilhas a 
serem percorridas em um sistema educacional cujo viés pedagógico seja o 
Negativismo. 

O Negativismo — como meio de conhecimento da natureza e da sociedade 
humana — demanda a construção de uma educação cuja evidência fundamente-se 
unicamente na razão do indivíduo, e não em determinações postuladas pela 
revelação divina. Seu caráter é determinado por contestar os dogmas cientificistas e 
religiosos. Rejeita o pensamento mítico de todos os credos por entender que os 
mesmos disseminam um agir fechado, rígido e monolítico. Percebe a educação não 
como um processo que objetiva a aquisição de conhecimentos técnicos ou a 
formação de um saber de erudição, mas, sobretudo, como meio para que o ser 
expresse sua liberdade própria individual e social. Por premissa básica, a educação 
negativista é iconoclasta, situação na qual nada deve ser poupado de crítica e de 
verificação rigorosa (NASCIMENTO, 2002). 

Em vista da educação que se nos apresenta, esse trabalho justifica-se, ainda, 
por tentar explicitar, ainda que de forma meramente introdutória, a contradição que 
há entre as duas fundamentais escolas epistemológicas do pensamento humano: o 
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Idealismo 8 e o Materialismo 9 . 

Com o intuito de melhor distribuir didaticamente a reflexão a que se propõe 
este ensaio monográfico organiza-se da forma seguinte: discussão temática na qual 
são inicialmente abordadas as instituições coercitivas e sua relação com os 
indivíduos no processo educacional. Segue-se a isso a educação como fato social ; 
as instituições família, igreja, Estado e a escola ; e considerações finais. Objetivando 
apresentar referências biográficas acrescenta-se ao exposto o apêndice: Max 
Stirner: o único e a sua filosofia da personalidade. 


o 

Idealismo — Corrente de pensamento que parte do pressuposto que toda matéria é inerte e que 
todo movimento que se produz no mundo, mesmo o mais material, é efeito de um milagre de uma 
intervenção providencial, da ação de Deus sobre a matéria (BAKUNIN, 2000). 

g 

Materialismo — Termo utilizado para designar a corrente filosófica que atribui causalidade somente 
á matéria. Utilizado pela primeira vez por Robert Boyle no seu texto The excellence and grounds of 
the mechanical phylosophy, escrito em 1674 (apud REZENDE, 2001). 
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2 DISCUSSÃO TEMÁTICA 


O domínio das teorias e dos princípios, a soberania absoluta do espírito, em 
suma, a hierarquia, durará enquanto mandarem os padres, enquanto a 
palavra for dos teólogos, filósofos, estadistas, filisteus, liberais, mestres- 
escolas, lacaios, pais, filhos, cônjuges, etc, etc, etc (STIRNER, 2004, p. 
273). 


Neste capítulo apresentar-se-á uma análise sobre algumas das instituições 
coercitivas. Principalmente serão abordadas as categorias: educação enquanto fato 
social, família, igreja, Estado e escola. São reflexões relativas à ação sofrida pelo 
educando que se encontra inserido no âmago do sistema de educação exógeno que 
se lhe apresenta como se a prática pedagógica fora executada objetivando a própria 
causa do indivíduo, mas que, no entanto, não consegue ultrapassar o fator 
disciplinar cujo propósito não é outro senão condicioná-lo em seu devido lugar social. 


2.1 As instituições coercitivas: suas relações com o indivíduo no 
processo educacional 


É possível que eu possa fazer muito pouco a partir de mim próprio, mas 
esse pouco é tudo, e é melhor do que aquilo que deixo que o poder de 
outros faça de mim, através da moral, da religião, das leis, do Estado, etc 
(STIRNER, 2004, p. 146). 


É fundamental para uma pedagogia libertária desnaturalizar a lei religiosa, 
jurídica, moral, parlamentar ou científica. Essa desnaturalização “implica contar a 
história da norma, regra ou lei; como e por que determinados procedimentos 
adquiriram o estatuto de lei” (PEY, 2001, p.12). As formas de proceder do processo 
educacional constituem-se em um leito de Procusto 10 , pois ao tempo em que as 


10 Procusto, segundo a mitologia grega, possuía uma pousada próxima à estrada de Eleusis e para lá 
atraia viajantes abrigando-os. Possuía dois leitos de ferro, um menor que o outro, que ele escolhia 
dependendo da estatura do visitante. Quando esse adormecia Procusto o dominava colocando-o por 
sobre o leito adequando o corpo às medidas pré-existentes: se ele era alto e os pés sobressaíam da 
borda, ele os amputava com um machado; sendo baixo e tendo espaço de folga, ele esticava os 
membros com cordas e roldanas. 
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instituições informam também formam e deformam as maneiras de agir e pensar, 
tudo dentro do já refletido e do já experimentado. Na prática nos conduz a adquirir o 
hábito, em nossa infância de “resignarmo-nos a tudo o que é imposto e, [assim], 
mais tarde, resignamo-nos e adaptamo-nos à vida positiva, adaptamo-nos à nossa 
época, tornamo-nos seus servidores, o que conveio chamarem-se cidadãos” 
(STIRNER, 2001, p. 77). 

Essas instituições — públicas e ou privadas — sob a tutela do Estado, 
constituem-no em sua teia fatal. As religiões de todos os credos, a escola, a família, 
os partidos políticos, o sistema jurídico, as forças armadas, os sindicatos, enfim as 
instituições, conceitualmente, são agências estatais, são aparelhos que, 
prioritariamente, atuam no âmbito da ideologia. O próprio Estado reconhece Albert 
Camus, “identifica-se com o ‘aparelho’, isto é, com o conjunto de mecanismos de 
conquista e repreensão. A conquista dirigida para o interior do país chama-se 
propaganda ou repressão [...]” (2005, p. 213). Para o comportamentalista Skinner 
essa estrutura operacional de governo que organiza o Estado moderno atribui a 
grupos especiais — à polícia e aos militares — a tarefa específica de punir e 
repreender (1989, p. 319). 

Corroborando com tal juízo Nietzsche também salienta que o Estado é a 
própria “imoralidade organizada — no interior sob a forma de polícia, de direito 
penal, de castas, de comércio [...]”([1985], p. 258). Com rigor Max Stirner critica o 
Estado ao afirmar que o mesmo “forma uma força de proteção, uma ‘polícia’ — e à 
polícia pertencem os soldados, os funcionários de todos os tipos, por exemplo, da 
justiça, da educação, etc., em resumo, toda a ‘máquina do Estado”’ (2004, p. 96). 
Pode-se inferir de tais pressupostos e principalmente dessa última assertiva que os 
funcionários estatais — inclusos aí também os do sistema educativo — no 
pensamento stirnereano compõem também, essencialmente, a 'polícia' que aparelha 
o Estado. 

Segue-se do exposto — com relação ao aparelhamento do Estado bem como 
a crítica explícita às demais instituições que o compõe — que a discussão que aqui 
se propõe realizar coloca-se de maneira antiautoritária frente às instituições 
existentes que são estruturalmente coercitivas desde a sua gênese ao objetivarem, 
em sua relação com o indivíduo, solapar e dissolver o instinto próprio de cada ser 
humano tudo em prol de um direito maior, uma causa maior, todavia estranha. 

Observem-se a seguir características da educação enquanto fato social. 
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2.2 A educação enquanto fato social 


O problema escolar é tão importante quanto qualquer problema social; em 
verdade, é o mais importante, pois, em fim de contas, os problemas sociais 
repousam sobre essa base. Se temos valor, realizaremos coisas de valor: 
se cada um de nós é perfeito em si, a sociedade e a vida social serão, elas 
também, perfeitas (STIRNER, 2001, p. 62). 


A educação constitui-se em um processo no qual o indivíduo está inserido do 
seu nascimento à sua morte. Em vista dessa característica qualquer problema 
ocorrido no âmbito escolar é de fundamental importância individual e também para a 
sociedade. Assim considerada a questão escolar repercute na coletividade. Havendo 
problema na escola, há problema social. Max Stirner afirma que o problema escolar 
“em verdade, é o mais importante, pois, em fim de contas, os problemas sociais 
repousam sobre essa base. Se temos valor, realizaremos coisas de valor” (2001, p. 
62). 

O Positivismo na educação, sob o beneplácito e patrocínio do Estado, tem por 
objetivo o desenvolvimento da sociedade em perfeita “ordem e progresso”, 11 de 
sorte que o indivíduo seja conduzido, segundo enfatiza o autor do Discurso sobre o 
espírito positivo, Auguste Comte, à “uma sadia apreciação das diversas posições 
sociais e das necessidades correspondentes, predispondo-o a perceber que a 
felicidade real é compatível com todas e quaisquer condições” (1978, p. 85) 12 . Dessa 
forma, “para que ele [o Estado] possa se desenvolver de forma natural aplica-me a 
mim a tesoura da ‘cultura’, dá-me uma instrução e uma educação que lhe servem a 
ele, mas não a mim, e ensina-me, por exemplo, a respeitar as leis, a não agir contra 
a propriedade do Estado” (STIRNER, 2004, p. 177), isso é, a propriedade privada. 

Essa educação instrutiva, afirma Nietzsche “procura determinar no indivíduo 
[...] uma maneira de pensar e de agir que, tornada por fim hábito, instinto e paixão 

11 O Positivismo não obstante consolidar a base das Ciências Sociais contrapondo a Razão humana 
à Fé rende-se a burguesia ascendente ao substituir os dogmas de Deus pela Religião da 
Humanidade, fundamentando a sociedade de exploração do homem pelo homem. A sua máxima 
filosófica “O amor por princípio e a ordem por base; o progresso por fim” visa a estabelecer uma 
educação de base altruística, científica e industrial (COMTE, 1978). 

12 

A esse respeito observe-se a semelhança de tal discurso com o Idealismo de Jeova, o Deus 
cristão, em seus escritos revelados a Paulo, santo pelos católicos, quando afirma que “portanto quem 
se opõe à autoridade, tem tomando posição contra o arranjo de Deus; os que tem tomado posição 
contra este receberão um julgamento para si mesmos” (Ro 13:2, BÍBLIA, 1986, p.1420). 
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dominarão nele e sobre ele, contra seus interesses superiores, mas ‘em benefício de 
todos’” (2004, p. 51). Evidencia-se que tal educação por não ser própria do indivíduo, 
não é uma atividade livre; é algo que lhe permanece externo. Essa forma de 
educação prática permanece longe da educação livre e pessoal; aquela ensina a 
arte de fazer habilmente seu caminho na vida, esta dá o poder de fazer brotar das 
profundezas do Eu a fagulha da vida; aquela prepara para estar consigo num dado 
mundo, esta a estar consigo em si mesmo (STIRNER, 2001). 

Essa concepção de educação sustenta a visão de mundo fomentada pelo 
Idealismo através da qual a humanidade ascende a escalada civilizatória e, de 
acordo com Max Stirner, “apoiando-se no hábito, ao fazer a escalada da cultura está, 
também, a subir ao céu, ao reino da cultura ou da segunda natureza, acaba por subir 
realmente o primeiro degrau da escada para o céu” (2004, p. 60). Apesar dessa 
metafísica o positivista autor de As regras do método sociológico, Émile Durkheim, 
analisando-as com relação à constituição dos tipos sociais afirma que “todo 
indivíduo é um infinito e o infinito não pode ser esgotado” (1999, p. 80). Mesmo 
ciente da infinidade de possibilidades de manifestações individuais possíveis no 
processo ensino-aprendizagem — e felizmente tais manifestações ocorrem não 
obstante a presença do professor — é forçoso endossar com esse pensador que, 
deveras, a educação é um fato social, entendido aqui como “toda maneira de fazer, 
fixada ou não, suscetível de exercer sobre o indivíduo uma coerção exterior ou 
ainda, toda maneira de fazer que é geral na extensão de uma sociedade dada” 
(DURKHEIM, 1999, p. 13). 

Nesse sistema educacional, não há dúvida que a concepção de fato social 
abrange integralmente o que se entende por essa educação dada. Ela possui uma 
dinâmica autoritária de tal forma alienante que os indivíduos sob seu manto, 
inconscientes da imensa pressão a que estão sujeitos, nos recorda Oscar Wilde, 
“atravessam a vida numa espécie rude de conforto, como animais domesticados, 
sem jamais se darem conta de que estão pensando pensamentos alheios, vivendo 
segundo padrões alheios” (2005, p. 38). Ora, esses homens sobrevivendo como 
rebanho em cativeiro a pensarem pensamentos que não são próprios, vegetando e 
indiferentes a tudo não possuirão outro instinto senão, como afirma Nietzsche, o 
“instinto de rebanho” (2004, p. 68). 

Em tal sistema, a educação apresenta-se com enlevadas palavras, com 
“sentimentos edificantes, pensamentos sublimes, máximas inspiradoras e princípios 
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eternos” (STIRNER, 2004, p. 58). Todavia, sob esse jugo suave 13 é possível 
identificar que essa educação, enquanto fato social, obtém como resultado desejável 
que todos “os jovens sejam dados como adultos quando papagueiam os mais 
velhos; na escola enchem-lhes os ouvidos com a velha ladainha, e uma vez 
assimilados esta, concedem-se lhes acesso à maioridade” (STIRNER, 2004, p. 58). 
Toda essa estrutura assentada sobre pilares edificantes, sobre sentimentos, 
princípios e máximas divinas, fundamentalmente, de acordo com Erich Fromm 
objetiva que o indivíduo “desde a escola primária até os cursos superiores [...] 
aprenda a reunir a máximo possível de informações que sejam, sobretudo úteis para 
as finalidades de mercado” (1963, p. 74). 

Na generalidade dos casos, sob o paradigma autoritário, o sistema 
educacional identifica-se com o desenvolvimento do indivíduo no âmbito sócio- 
econômico-profissional. Subordinando-o assim ao poder, ao status. Na realidade, 
colocando-o em seu lugar devido, isso é, mantendo-o nas variadas relações de 
apropriação, e também de propriedade, legitimando, dessa forma, as instituições e, 
assim, o integrando ao sistema positivo de recompensas sócio-políticas quer sejam 
elas econômicas ou culturais. 

Infere-se, portanto, que o paradigma cultural no qual se fundamenta a educa¬ 
ção exógena de Estado não tem outro objetivo senão preparar o cidadão e qualificar 
a mão-de-obra para o trabalho 14 . Diante desse contexto malsão Peter Mc Laren 
utiliza-se da seguinte metáfora para descrever tal processo cultural: “[...] através do 
processo de escolarização a cultura é continuadamente feita e refeita sem revelar a 
fonte de seu poder legitimador, permanece um sorriso sem face, um beijo sem 
lábios” (1992, p. 278), em um ininterrupto produzir e reproduzir sentimentos. É 
oportuno sublinhar que esses sentimentos não são próprios do indivíduo, eles lhe 
são mesmo alienígenas, posto que há diferença entre impô-los e despertá-los. 
Segundo Max Stirner “a diferença está então em saber se os sentimentos me são 
impostos ou apenas despertados em mim. Os últimos são sentimentos próprios 
egoístas, porque não me foram insuflados, ditados, impostos como sentimentos" 


13 

Referência à doutrina da teoria social cristã, revelada ao evangelista Mateus que prega a 
submissão absoluta: “Tomai sobre vós meu jugo e aprendei de mim [...] pois meu jugo é benévolo e 
minha carga é leve” (Mt 11:29-30, BÍBLIA, 1986, p.1226) 

14 Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade, visando [...] seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho (Constituição Federal, de 5 de outubro de 1988). 
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(2004, p. 58). 

Considerando tais aspectos quem, ainda não totalmente alienado, portanto, 
“mais ou menos consciente, nunca reparou que toda a nossa educação está 
orientada no sentido de produzir em nós sentimentos, ou seja, de impô-los, em vez 
de nos deixar a iniciativa de produzi-los, quaisquer que eles sejam” (STIRNER, 
2004, p. 58). Qualquer que seja o resultado obtido através desse paradigma 
educacional com relação ao grau de valores e saberes alcançado pelo indivíduo, de 
forma alguma tal modelo tem por objeto, como propõe C. G. Jung, “libertar o jovem 
ser humano de sua identidade com a família e torná-lo consciente de si próprio” 
(1981, p. 60) através da execução da sua própria “atividade livre do eu [que] implica, 
psicologicamente, o que significa o radical latino do termo sponte : por sua própria 
vontade” (FROMM, 1978, p. 2005), ao contrário, sendo o objetivo a homogeneidade 
dos indivíduos, em tal sistema de educação antes lhe será negado todo gesto 
espontâneo. 

Assim, essa educação, caracterizada como fato social, no âmbito da socie¬ 
dade positiva, conforme atesta Émile Durkheim, não é senão a ação exercida, pelas 
gerações adultas, sobre as gerações que não se encontram ainda preparadas para a 
vida social; e tem por objeto suscitar e desenvolver, na criança, certo número de 
estados físicos, intelectuais e morais os quais são solicitados pelo Estado, pela 
sociedade, pelas crenças religiosas, enfim, pelo meio em que vive com intuito de 
predispô-la a aceitar como seu o destino social que se lhe é dado (1967, p. 41). 

Em tais circunstâncias a educação, nesse modelo de escola, reconhece Ivan 
lllich “prepara [as crianças] para a institucionalização alienante da vida ensinando a 
necessidade de ser ensinado; aprendida essa lição, as pessoas perdem o incentivo 
de crescer com independência” (1977, p. 77) e, dessa forma, jamais poderão 
perceber que nessa “escola e fora dela, desviaram de tal forma as nossas mentes 
que a própria noção de liberdade extraviou-se e foi disfarçada naquela da 
escravidão” (KROPOTKIN, 1981, p. 67 apud CODELLO, 2007, p. 140). 

Nessas condições o “meio educador pretende tornar todo homem depen¬ 
dente, colocando sempre diante de seus olhos o menor número de possibilidades 
[...] chamando de ‘bom-caráter’ numa chança a manifestação de sua subordinação 
progressiva” (NIETZSCHE, 2006, p. 167). Em vista desses fatos presentes no 
sistema educacional Erich Fromm salienta que o professor “pode dizer que um aluno 
é bom se este é obediente, não cria casos e lhe faz honra; de forma análoga pode- 
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se dizer que uma criança é boa quando é dócil e obediente” (163, p. 21). 

Nessa prática pedagógico-educacional comportamentalista a principal técnica 
de controle empregada pelas instituições coercitivas é qualificar as posturas e 
atitudes do educando. Assim “o comportamento do indivíduo é classificado como 
‘bom’ ou ‘mau’, ou, com o mesmo efeito, ‘certo’ ou ‘errado’ e reforçado ou punido de 
acordo com isso” (SKINNER, 1989, p. 308) tudo objetivando quebrar seu instinto e 
torná-lo brando e cândido. Portanto, educá-lo, civilizá-lo e torná-lo dócil. 

Em realidade as instituições desejam tão somente o mesmo objetivo: o 
“Estado e a igreja possuem apenas uma única e mesma ambição, e pode-se afirmar 
que eles se mesclam essencialmente para os seus princípios. Um e outro desejam 
conquistar a autoridade absoluta” (RECLUS apud CODELLO, 2007, p. 220) em 
detrimento do indivíduo. 

Dessa forma, ser dócil, ser obediente, ser submisso, ser bondoso, essa 
taxiologia do comportamento imposta, educadamente, ao indivíduo — principalmente 
pelo Estado e pela igreja de todos os credos dentre as demais outras instituições — 
é questionada por Max Stirner para quem “é melhor — se de ser melhor se trata — 
ser uma criança malcriada do que demasiado sensata, é melhor ser rebelde do que 
estar disposto a aceitar tudo. O malcriado e o rebelde encontram-se ainda a 
caminho, para se formarem segundo a sua própria vontade”, todavia, aos demais 
que, sensatamente, se acomodam lhes restam tão somente ser “determinados pela 
‘espécie’ e pelas suas exigências gerais, que para eles são lei” (STIRNER, 2004, p. 
147). 

A essa determinação legal de uma educação impositiva contrapõe-se uma 
prática livre onde se exerça a vontade própria na qual ocorra a conquista da 
liberdade de agir e pensar. Esse é o pensamento proposto pelas ações pedagógicas 
na concepção stirnereana de educação. A morte do saber dá origem ao nascimento 
do querer e, dessa forma, a personalidade livre do homem revela sua natureza 
própria, descobrindo-se a si mesmo (STIRNER, 2001). 

Todavia, reconhece-se que — no âmbito da própria educação atual, enquanto 
fato social — o sistema de instituições existentes não representa senão um ato de 
coerção explícita. Assim sendo perguntar-se-ia o que o indivíduo pode esperar das 
instituições que o educam como, por exemplo, a família? 
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2.3 A família 


Pois é, as crianças têm de ser educadas a tempo no sentido da devoção, da 
religiosidade e da honradez; um indivíduo de boa educação é aquele a 
quem os "bons princípios" foram ensinados e inculcados, metidos na cabeça 
a força pela sova e doutrina (STIRNER, 2004, p. 70). 

Considerando a representação familiar existente, Bakunin afirma que “o 
despotismo do marido, do pai, em seguida do irmão mais velho, fez da família, já 
imoral por seu fundamento jurídico-económico, a escola da violência e da ignorância 
triunfantes, da covardia e da perversão quotidianas no lar” (2003, p. 249). Esse 
modelo de família e a escola, hoje, constituem-se em pilares do sistema do capital e 
ajudam a fomentar as demais instituições reforçando o poder do Estado. 

Com relação à dimensão pedagógico-educacional, no moderno Estado- 
nação, a relação familiar, conforme atestam Freire e Brito, não existe senão para 
“garantir a reprodução da sociedade burguesa através da difusão do autoritarismo, e 
também como correia de transmissão do suporte do capitalismo: a propriedade 
privada” (1985, p. 70). Nessa perspectiva a função da família — já pervertida desde 
as suas bases jurídicas — é transmitir às crianças os valores sociais dominantes de 
uma época de modo tal que, sem que elas se dêem conta, os internalizem tornando- 
os próprios. 

Dessa forma, desde o nascer, a criança é cuidada, adestrada, recriminada e 
orientada a obedecer não apenas ao pai e mãe, mas também a uma multidão de 
adultos. Todos ambicionam que a criança abdique da sua individualidade em prol 
dos deveres que lhe são impostos, objetivando que ela — condicionada ao modelo 
imposto — adapte-se a sociedade que se lhe está posta. 

Pode-se depreender de tal relacionamento familiar que ele em nada lembra, 
para com a criança, a sugestão de J. J. Rousseau contida em sua obra Emílio no 
sentido de que “ela [a criança] não saiba o que é obediência, quando atua, nem o 
que é dominação — quando se age por ela” (1990, p. 73). 

Ao contrário do que sugere essa proposta, o que se aprende no processo 
ensino-aprendizagem ocidental, conforme apregoado em Aristóteles, é a obediência 
como prática usual e inseparável da arte da dominação, do comando (2000, p. 218). 
Essas duas práticas — comandar e obedecer — são, na perspectiva desse 
pensador, ações virtuosas. 
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Observe-se que, ainda em Aristóteles, “se, então dissermos que a virtude do 
governante é ser bom em governar, e que a virtude do cidadão é ser bom tanto em 
governar como em obedecer, as duas virtudes não podem ser do mesmo nível” 
(2000, p. 218). Há, todavia, entre ambas, uma sutileza. 

Ora, sem subterfúgio, em Bakunin, o que aí se diz, é que “a obediência é a 
primeira virtude de Estado” (2003, p. 51). Essa prática viciosa de forma nenhuma 
tem sido subliminar. Ao contrário, em suas políticas internas de forma não tão 
discretas, conforme aponta George Orwell, as diversas formas de Estados-nações 
evidenciam a todos que “[...] não nos contentaremos com a obediência negativa, 
nem mesmo com a mais abjeta submissão. Quando finalmente te renderes a nós, 
deverá ser por tua livre e espontânea vontade” (1979, p. 236). Para além do 
cumprimento às determinações da autoridade instituída, isso é, a obediência 
negativa; a obediência positiva se refere ao fato de que o indivíduo deva estar 
sempre pronto a auxiliar a Lei denunciando toda e qualquer atividade que vai de 
encontro à chamada ordem e progresso do funcionamento ótimo das instituições. 

A esse respeito deve-se aqui recordar que desde a infância o indivíduo é 
também condicionado a obediência positiva na forma de, por exemplo, líder de sala 
de aula, circunstância na qual lhe é determinado, pela instituição escolar, a missão 
de denunciar, ao mestre-escola, qualquer colega que porventura transgrida e que vá 
além do permitido. 

Ao realizar a crítica especificamente a tal situação Max Stirner chama a 
atenção para o fato de que, se o indivíduo “[...] permanece continuadamente 
submetido ao mestre da escola não é talvez algo que necessite da mais nobre 
negação de si mesmo e não autorize a justa aspiração de tornar nós mesmos, um 
dia, mestres escolares?” (apud CODELLO, 2007, p. 81). Essa produção e 
reprodução do sistema liberal através da liberdade imposta via sala de aula não 
caracteriza senão “[...] a liberdade de ser ineficiente e infeliz. A liberdade de ser uma 
cavilha redonda em um buraco quadrado” (HUXLEY, 1985, p. 45-46). Em síntese, 
“chegamos àquela fórmula que se aplica à vontade: eu quero o que devo” 
(STIRNER, 2004, p. 255). Isso é, sou livre para cumprir o meu dever e submisso 
entrego-me, acomodo-me e, resignado, conformo-me às circunstâncias. 

A respeito dessa degradação intelectual — e não apenas dela — a qual o 
educando encontra-se submetido através desse sistema de educação que lhe causa 
a perda da vontade própria e de sua individualidade, assim se pronuncia Palante 
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(1923, p. 183) 


A antinomia entre esses dois termos: individualidade e espontaneidade de 
um lado; ensino e conformismo de outro, permanece irredutível. Essa 
antinomia ressalta totalmente a sua luz a respeito do problema da 
Educação. Do ponto de vista daqueles que se preocupam com a direção a 
dar aos agrupamentos humanos, do ponto de vista político e do homem 
político, compreende-se facilmente como o problema da educação 
representa uma questão capital. De fato, para essas pessoas trata-se de 
dirigir o rebanho humano, a massa, pelas vias que elas julgam mais aptas 
para conduzir a humanidade em direção a um ideal social e moral da 
escolha delas (PALANTE, 1923, p. 183 apud CODELLO, 2007, 295-296). 


Ao quebrar a vontade do indivíduo, essa doutrinação ostensiva diuturna 
praticada como se fora uma espécie mesmo de virtude, quer seja no seio familiar 
quer seja em outros âmbitos da sociedade tem como objetivo essencial formar bons 
súditos, hoje, denominados bons cidadãos, sem esquecer-se do fiel religioso e suas 
práticas de amor ordenado 15 . Com relação às práticas do amor, contudo, salienta-se 
aqui que há uma determinação social, ainda que paradoxal, de que não se deve 
exercitar o amor a si mesmo, o egoísmo. 

Ainda com relação ao processo de ensino-aprendizagem, que, na prática, 
sintetiza-se na educação sofrida pela criança, Sigmund Freud suscita a seguinte 
questão, “[...] não é verdade que os dois principais pontos do programa de educação 
infantil atualmente consistem no retardamento do desenvolvimento sexual e na 
influência religiosa prematura?” (2006, p. 55). Quanto ao primeiro ponto, a ele assim 
se refere George Orwell “a castidade [...] por meio de cuidadoso condicionamento, 
em tenra idade, por meio de jogos e água fria, pelo lixo que lhes impugnam na 
escola [...] por meio de conferências, paradas, canções, lendas e música marcial, 
terminam expulsando o sentimento natural” (1979, p. 67). 

No que concerne ao culto prestado à divindade, percebe-se nos textos das 
cartilhas utilizadas desde os lares que há uma doutrinação prescrevendo que as 
“crianças têm de ser educadas a tempo no sentido da devoção da religiosidade e da 
honradez” (STIRNER, 2004, p. 70). Ainda a respeito da questão da sexualidade, o 
autor de A função do orgasmo afirma que “a formação de uma estrutura de caráter 
sexual negativa é o objetivo real e inconsciente da educação”, tanto no âmbito da 
família quantas nas demais instituições (REICH, 1976, p. 193). 


15 

Preceito da divindade do mundo ocidental, o Senhor, Jeová, quando ordena aos seus fiéis: 
“amarás ao próximo como a ti mesmo” (Mt 22:39, BÍBLIA, 1986, p.1242). 
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Essa moral irracional se constitui em procedimentos os quais se tornam 
regras sociais que ao indivíduo é praticamente impossível de serem rejeitadas. Max 
Stirner afirma que “as doutrinas do catecismo tornam-se, sem que demos por isso, 
as nossas regras fundamentais, e não é possível rejeitá-las depois. O pensamento 
que as anima — ou seja, o espírito — detém o poder exclusivo, e não dá ouvido a 
nenhuma objeção da ‘carne’” (2004, p. 56). Essa educação contrária à carne, essa 
“‘moralidade’ é ditatorial quando confunde com pornografia os sentimentos naturais 
da vida” (REICH, 1976, p. 24), todavia, aqui importa salientar que, na concepção de 
Max Stirner “é apenas através da ‘carne’ que eu posso quebrar a tirania do espírito, 
pois só quando se apercebe da voz da carne é que um ser humano se apercebe 
completamente de si, e assim [...] é um ser verdadeiramente perceptivo e racional” 
(2004, p. 56). 

A despeito das leis cíveis catalogadas e canonizadas pelo Estado — quer seja 
ele eclesiástico ou laico — cada indivíduo tem o direito físico de se desenvolver 
livremente, de se expandir integralmente. O impedimento de tal direito é uma 
monstruosidade. O é da mesma forma a limitação imposta aos indivíduos desde 
tenra idade cerceando seu desenvolvimento intelectual, seu potencial criativo 
através de práticas autoritárias que coíbam seu lúdico simbolismo, sua fantasia 
(CUBERO, 1998, p. 65). 

Considerando a forma comum de relacionamento familiar entre a geração 
mais velha e a geração mais jovem é forçoso reconhecer, com Durkheim que essa 
educação outra coisa não é que o empenho prolongado da primeira “ (1999, p. 8), 
para impor às crianças maneiras de ver, de sentir e de agir às quais elas não teriam 
chegado espontaneamente forçando-as à calma, à obediência, e a respeitar os 
costumes, com o objetivo de produzir o ser social". 

Nessa circunstância autoritária a fantasia, a imaginação, os jogos simbólicos 
tão fundamentais para a elaboração do próprio Eu, em diálogo com o Tu, são 
sustados e banidos também do ambiente familiar, tudo em consonância e em ordem, 
para a produção do ser social. “Confere-se assim à educação uma finalidade bem 
definida — torna-se uma educação para a moralidade ou para a lealdade, numa 
educação para o sentimento do dever, a que certamente se deverá acrescentar a 
educação religiosa” (STIRNER, 1979, p. 115). 
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Essa última, sob a ideologia da filosofia cristã, para além de seu idealismo 
fantástico, aporta-se também no temor, repressão e castigo 16 , pois, argumentam 
esses estranhos profetas clericais, “se não educarmos as crianças nos bons 
princípios, elas vão cair nas garras do pecado e tornam-se umas inúteis” (STIRNER, 
2004, p. 70). Logicamente inúteis no sentido, por assim dizer, da ordem hierárquica 
celestial e, claro, às instituições que, na Terra, as representam. Via de regra “o que 
em geral se consegue com o castigo, em homens e animais, é o acréscimo do 
medo, a intensificação, o controle dos desejos: assim o castigo doma o homem, mas 
não o torna ‘melhor’ — com mais razão se afirmaria o contrário” (NIETZSCHE, 2005, 
p. 72). 

Ainda a propósito dos escritos da Bíblia — obra dita sagrada pelos cristãos, 
mas que, todavia, não representa senão uma teoria social — não é de forma alguma 
improcedente recordar aqui ao ingênuo leitor — isso é à pessoa pura, sincera, 
todavia crente na fé, na Lei e na Graça — que quando lá se diz “que tenho eu a ver 
contigo mulher” (Jo 2:4, BÍBLIA, 1986, p. 1328) assim também quando se é dito “eu 
vim causar a divisão; o homem contra seu pai, e a filha contra sua mãe” (Ma 10:35, 
BÍBLIA, 1986, p. 1224) e outras do gênero, esse pensamento mítico não caracteriza 
de forma alguma um questionamento à família enquanto tal. 

Ao contrário, caracteriza apenas a subordinação do indivíduo à sua família do 
céu. Observe-se que tais expressões “[...] são acompanhadas pela referência à 
família celeste, a verdadeira, e indicam a exigência do Estado de em caso de colisão 
entre ele e a família, obedecer aos seus mandamentos” (STIRNER, 2004, p. 75). 
Essa analogia tem procedência na medida em que, ainda sob o manto do 
misticismo, a autoridade do Estado e da Igreja bem como das demais instituições é 
— de acordo com o fantasia popular — constituída e instituída pela ordem e 
autoridade 17 absolutas de Deus. 

De acordo com a concepção libertária a ordem é útil e necessária, porém sob 
outro enfoque. Ao indivíduo lhe é facultado nela interferir para que possa transformar 


16 

O temor ao Senhor é a raiz da sabedoria (Ec 1:25, BÍBLIA, 1995, p, 863). Aquele que ama seu filho 
castiga-o com freqüência, para que se alegre com isso mais tarde, e não tenha de bater à porta dos 
vizinhos (Ec 30:1, BÍBLIA, 1995, p, 905). Não te ponhas a rir com ele [seu filho] para que não venhas 
a sofrer com isso, e não acabes rangendo os dentes (Ec 30:10, BÍBLIA, 1995, p, 905). Obriga-o a 
curvar a cabeça enquanto jovem, castiga-o com varas enquanto ainda é menino, para que não 
suceda endurecer-se e não queira mais acreditar em ti (Ec 30:12, BÍBLIA, 1995, p, 905). 

17 Referência ao prescrito nas Cartas de Paulo aos Romanos (Ro 13:1-7, BÍBLIA, 1986, p. 1420) e a 
Timóteo (Tim 3:1, BÍBLIA, 1986, p. 1491). 
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uma realidade que não lhe é própria. Portanto, daí faculta-se inferir, com Freire e 
Brito, que “[...] a ordem é necessária, não como imposição externa, mas como algo 
que vem de dentro, ou seja, uma ordem que possibilita o exercício da criatividade, 
da espontaneidade” (1985, p. 56). A respeito da espontaneidade, analisando o 
comportamento humano no contexto do ensino e da aprendizagem Skinner afirma 
“[...] na medida em que originalidade se identifica com a espontaneidade ou com a 
ausência de regras no comportamento, parece ser uma tarefa inglória ensinar um 
homem a ser original ou a influenciar seu processo de pensar de qualquer maneira 
importante” (1989, p. 247). Sabe-se o que tal sistema ensina ao indivíduo. 

Em vista desse aspecto, Max Stirner afirma que “a teimosia e a indisciplina da 
criança têm tantos direitos quanto seu desejo de saber. Estimulam deliberadamente 
este último; que também suscitem essa força natural da vontade: a oposição” (2001, 

p. 82). 

Dessa forma, a família ao garantir a produção e a reprodução da sociedade 
burguesa, à revelia do indivíduo, através da difusão de uma compreensão do 
princípio de autoridade — fundamentada no paradigma patriarcal — é tida e havida, 
pelo senso comum, como a célula-mãe da sociedade e a primeira responsável pela 
educação de seus membros. Para essa sociedade na qual o controle e direção 
estão sob o capital transnacional verdadeiramente o é. Todavia, “é ao próprio 
indivíduo, isto é, a célula primordial da sociedade, que é preciso retornar para 
encontrar as causas da transformação geral, com suas mil opções, segundo as 
épocas e lugares” (RECLUS, 2002, p. 45). 

Nesse admirável mundo novo, Aldous Huxley, identifica que “a população 
obedece ao modelo do iceberg : oito nonas partes abaixo da linha de flutuação e uma 
nona parte acima dela” (1985, p. 215). Em um tal ambiente a fragmentação da 
personalidade, “a dissolução da alma individual na alma coletiva de um grupo e, sem 
dúvida, uma força para esse grupo, mas não constitui, certamente, um progresso, 
nem para a sociedade nem para os indivíduos” (LE BON, 2002, p. 219). 

Em vista desse ambiente de subordinação tão exacerbada o autor de A 
instrução integral, Mikhail Bakunin sugere que “a educação das crianças, tomando 
como ponto de partida a autoridade, deve sucessivamente resultar na mais completa 
liberdade” (2003, p. 83), assertiva corroborada por Max Stirner que, em sua matiz 
individualista, lhe acrescenta 
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uma liberdade de ensino “de base racional”, a que “apenas reconhece a 
consciência da razão”, não nos permitirá alcançar o objetivo; precisamos 
antes de uma liberdade de ensino egoísta, de uma liberdade de ensino para 
a singularidade-do-próprio, no âmbito da qual eu me torne perceptível e me 
possa manifestar sem entraves. O eu me fazer “perceptível” é que é 
“racional”, por mais irracional que eu seja; ao tornar-me perceptível para os 
outros e para mim próprio, tanto os outros como eu próprio desfrutamos de 
mim e eu sou objeto de consumo simultâneo (STIRNER, 2004, p. 270). 


Com relação às novas gerações — por considerar que toda criança pertence 
a si mesma e a sua própria liberdade — é evidente que tal possibilidade vai de 
encontro às formas de tratamento presentes no paradigma patriarcal uma vez que 
traz consigo uma proposta libertária ao sugerir que em todas as esferas, portanto 
não somente no ambiente familiar, poderia ocorrer uma “prática mais elevada que 
permita a um homem livre revelar-se a si mesmo e [que] o Saber que sabe morrer é 
a liberdade que dá a vida” (STIRNER, 2001, p. 79). 

Todavia na atualidade reconhece-se que a educação das gerações mais 
novas mais não é que a prática de um vasto treinamento objetivando adestrar a 
forma dos futuros homens trabalhadores, solidários, patriotas, morais, justos, 
honestos, racionais, devotos, respeitosos, castos e generosos; enfim, nada além do 
bom cidadão. 

Na sociedade moderna, para se atingir tal objetivo a infância, ao invés de 
protegida e defendida, encontra-se em total “abandono que lhe fazem os ricos, 
exilando-a nos colégios militares ou clericais, e os pobres deixando-os ao poder da 
rua para crescerem súditos de corpo e alma pelas sarjetas” (FABBRI, 1905, apud 
CODELLO, 2007, p. 315). 

Em Max Stirner a educação das crianças depende de um distanciamento 
radical tanto do humanismo como do realismo advindo com a descoberta da 
utilidade dos corpos na competição mercadológica do liberalismo nascente. Em seu 
artigo O falso princípio de nossa educação (2001) dedica-se a opor saber a vontade 
identificando na criança não o lugar do investimento em liberdade, mas o princípio 
da própria liberação. 
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2. 4 A igreja 


O homem é livre se “o homem for para o homem o ser supremo”. A 
realização plena do liberalismo implica então que qualquer outro ser 
supremo seja aniquilado, que a teologia seja violentamente transformada 
em antropologia, que Deus e a Sua graça sejam postos a ridículo e o 
“ateísmo” se torne universal (STIRNER, 2004, p. 117). 


Sob o Idealismo fantástico e de acordo com Agostinho (2000), dito santo 
pelos Católicos, a verdade 18 é imaterial e constitui-se em uma dádiva de Deus e só à 
alma lhe é possível alcançar o conhecimento inteligível. Tal conhecimento só ocorre 
por iluminação de Deus para quem também é possível tornar inteligível, ou 
ininteligível, a linguagem humana, o idioma 19 dos homens. 

Dessa máxima resulta que com o advento do “cristianismo não haverá mais 
lugar para dizer a verdade que não esteja em Deus, a certeza suprimindo a fraqueza 
entre homens em nome de UM” (PASSETTI, 2003, p. 108). Infere-se dessa teoria 
social e seu sistema de educação que aquele que ensina verdadeiramente é Deus 
que habita o interior de cada indivíduo. 

Nesse limbo encontra-se a educação nossa de cada dia. É no âmago dessa 
fábula epistemológica do dom que nossa época tão prenhe de saberes encontra sua 
energia e nutrição. Ao analisar, em seus meandros, a essência do cristianismo 
Ludwig Feurbach afirma que “por isso chamou-se a revelação de educação da 
espécie humana” (1997, p. 215). 

Essa concepção sustenta todo o referencial teórico da pedagogia escolástica, 
da qual a pedagogia tradicional ocidental não é senão seu prolongamento no espaço 
e no tempo. Essa visão, de mundo e de homem, organiza, ratifica e dá estabilidade 
ao sistema de educação e suas concepções chegam aos nossos dias na forma de 
senso comum. De acordo com essa cosmovisão idealista defendida por Santo 


Eu sou o caminho, a verdade e a vida, prescrito no Livro de João (Jo 14:6, BÍBLIA, 1995, p. 1404). 

Na perspectiva de Max Stirner (2004 p. 272) as verdades são frases feitas, modos de dizer, 
palavras (logos); relacionadas ou dispostas num sistema, formam a lógica, a ciência, a filosofia [...] 
são os pensamentos dos homens depositados nas palavras, e por essa razão tão existentes como 
outras coisas, embora apenas para o espírito ou o pensamento. São instituições e criaturas humanas, 
e ainda que as apresentem como revelações do divino, permanece nelas sempre uma qualidade que 
me é estranha; mesmo enquanto criações minhas, logo que as crio elas tornam-se me estranhas. 

19 

A respeito da origem dos diversos idiomas falados pela humanidade ver lenda judaico-cristã inserida 
no Livro Gênesis (Ge 11:1-9, BÍBLIA, 1986, p. 1420). 
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Agostinho “[...] cada coisa se adapta perfeitamente não só ao seu lugar, mas 
também chega ao seu tempo” (2000, p. 190), “aliás, sabemos que todas as coisas 
concorrem para o bem daqueles que amam [...]” (Ro 8:28, BÍBLIA, 1995, p.1457), já 
— desde há séculos — exortava, o também santo, Paulo em suas missivas. Em uma 
sociedade tão perfeitamente adaptada historicamente na qual tudo concorre para o 
melhor dos mundos, satiriza Max Stirner, “[...] seria a apoteose do Estado fundando 
no amor” (2004, p. 244). 

A respeito de tais dogmas da igreja universal, de todos os credos, desde a 
Antiguidade, objetiva que o homem doutrinado creia e, fiel, aceite a Graça e, por 
temor, obedeça a Lei de seu Deus. Mesmo que, reconhecidamente, a Lei lhe inflija 
punições e castigos atrozes, de acordo com a percepção clerical tais atos divinos 
têm por finalidade santificá-lo. Ao realizar suas Reflexões sobre a religião, Mark 
Twain, identifica que, para o indivíduo, tais crendices têm por finalidade “[...] 
discipliná-lo, purificá-lo, educá-lo, formá-lo para viver com Deus e os anjos, enviá-lo 
ao céu” (2002, p. 51). Dessa forma na civilização ocidental, sob o pensamento 
greco-romano-cristão 20 , a sua teoria do conhecimento fundamenta-se 
predominantemente nos preceitos doutrinários presentes, dentre outros, no livro dos 
Salmos, cuja ideologia faz crer ao indivíduo ingênuo — e não apenas a esse — que 
“o temor de Jeová é o princípio do conhecimento” (Sal 111:10, BÍBLIA, 1986, p. 810), 

Assim, o movimento primeiro, a tese inicial é que o indivíduo para atingir o 
conhecimento deve, antes, ter medo. Temer ao seu Senhor e estar em plena 
convicção de que tal juízo é inquestionável. Desse pressuposto doutrinário Max 
Stirner salienta que “para se ser um bom cristão basta ter fé e isso pode acontecer 
nas condições de maior opressão” (2004, p. 99). Nessas circunstâncias prevêem 
para os bons e cônscios de sua necessidade espiritual uma existência de bem- 
aventurança 21 no reino dos céus. 

E para os maus, os ímpios não lhes restam outro destino senão o enxofre, no 


20 

Por mtermedio da leitura dos pensadores grego-latinos [e simultaneamente, a partir do ano 313 da 
Era presente, sendo revelados os mistérios das lendas e superstições cristãs como se fora verdades 
absolutas por todo o Império Romano] os homens - sob uma hipócrita aparência de liberdade - 
passam a fomentar tumultos e a exercer um licencioso controle sobre os atos de seus governantes. 
Também passam a controlar os soberanos com guerras em uma imensa efusão de sangue. Afirmo 
que nunca algo foi pago com um preço tal alto como o mundo ocidental pagou o aprendizado das 
línguas grega e latina [sob a égide da ideologia de Jeová] (HOBBES, 1979, p. 132). 

21 Ver o Sermão dos Montes no evangelho de Mateus (Mt 5: 1-12, (BÍBLIA, 1986, p. 1288). 
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reino apocalíptico 22 do inferno. 

É nesse ambiente que vegeta o indivíduo em um estado reptiliano de 
subserviência. Seu cérebro, em estado de alienação, não lhe permite perceber a si 
mesmo. E assim, de conflito em conflito perde a sua espontaneidade através do 
processo de encouraçamento de seu caráter 23 . Opressão e medo são os passos que 
conduzem ao ascetismo cultural cujo processo tem por objetivo que o indivíduo 
religue-se, e caminhe religiosamente por sobre os degraus que o conduzem ao 
paraíso. 

Em tal processo pedagógico-educacional “não é só a hostilidade que é 
diretamente suprimida e a cordialidade que é morta pela sobreposição de sua 
falsificação. Uma vasta gama de emoções espontâneas é suprimida e substituída 
por pseudo-sentimentos” (FROMM, 1978, p. 194). Perde-se o amor próprio e 
adquire-se a cordialidade e a mansidão, todavia, acompanhada da hipocrisia. 

Como se não bastasse essa lavagem em seu cérebro, verifica-se que, para além da 
esfera epistemológica, essa doutrina incide principalmente sobre a inferência que o 
indivíduo fará sobre o princípio da autoridade uma vez que através da palavra do 
próprio Senhor é determinado a cada homem que “esteja sujeito às autoridades 
superiores, pois não há autoridade exceto por Deus” (Ro 13:1, BÍBLIA, 1986, p. 
1420) assim como também os indivíduos sempre devem ser “obedientes a governos 
e autoridades” (Tit 3:1, BÍBLIA, 1986, p. 1491). A eficácia dessa doutrinação clerical 
se caracteriza, sobretudo, por sua influência moral e estética disseminada em todas 
as camadas sociais. 

Todavia é importante que aqui se recorde o “[...] caráter obscuro e 
incomunicável da verdade estética e moral, nesse campo estético e moral é 
verdadeiro apenas, para o indivíduo, que ele esteja de acordo com sua própria 
fisiologia. O restante é falso, não ocorrido, temporário, artificial” (PALANTE, 1923, p. 
180 apud CODELLO, 2007, p. 294). 


Profecias previstas por João em seu livro Apocalipse: Ambos [Besta e falso profeta] ainda vivos 
foram lançados ao lago ardente que queima com enxofre (Re 19:20, BÍBLIA, 1986, p. 1544). 

23 

Couraça do caráter: um conflito combatido em determinada idade, sempre deixa atrás de si um 
vestígio no caráter do indivíduo. Esse vestígio se revela como um enrijecimento do caráter. [...] Cada 
um desses estratos da estrutura do caráter é uma parte da história da vida do indivíduo, conservada 
e, de outra forma ativa no presente. A experiência mostrou que os conflitos antigos podem ser bem 
facilmente reativados pela liberação desses estratos. Se os estratos de conflitos enrijecidos eram 
especialmente numerosos e funcionavam automaticamente, se forma uma unidade compacta e não 
facilmente penetrável, o paciente os sentia como uma 'couraça' rodeando o organismo vivo (REICH, 
1976, p. 130). 
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Considerando esses aspectos doutrinários, Max Stirner salienta, com 
propriedade, que tal “perspectiva moral manifesta-se incompatível com a perspectiva 
de espontaneidade, com a de um querer livre, de uma autonomia e soberania da 
vontade, e como a palavra 'moral' refere-se a uma idéia de obrigação, ter-se-á 
procurado despertar o sentimento do dever” (1979, p. 115). Dessa forma a educação 
confessional compreende que para o indivíduo desenvolver livremente suas 
potencialidades e suas forças lhe basta tão somente executar seu dever para com a 
sociedade na qual se encontra inserido. Consoante com a teoria social do 
cristianismo o indivíduo pertencente a esse rebanho — que mais não é que o 
cidadão do Estado — é educado para afirmar de si mesmo e das demais ovelhas: 
“chegamos àquela fórmula que se aplica à vontade e que diz: eu quero o que devo” 
(STIRNER, 2004, p. 255). 

Temer e obedecer são, dentre outras, ações exigidas através das quais “[...] a 
sociedade civilizada organiza-se de maneira a ser defendida contra o indivíduo, e 
seus regulamentos, instituições [incluindo-se aí as Igrejas] e ordens dirigem-se a 
essa tarefa” (FREUD, 2004, p. 16). Ao realizar uma análise comparativa entre 
inquisição e o movimento de saúde mental, Thomas Szasz, constata que “sem a 
obediência a regras, não pode haver vida social, mas sem desobediência às regras, 
não pode haver identidade pessoal” (1971, p. 313). O Livro mor da literatura 
ocidental, Bíblia, em sua representação do mito adâmico deixa bem caracterizado 
esse fato no momento em que a individualidade e a espontaneidade do casal 
primordial é retirada em prol da obediência irrestrita a um senhor. 

Ao se realizar a leitura dessa lenda sob outra perspectiva observar-se-á que 
tal princípio educacional está presente desde a pequena lanterna do mito da caverna 
até o farol do lluminismo. Tal projeto ainda não se apaga na pós-modernidade. Todos 
se mostram sempre tão aptos e qualificados a indicar ao indivíduo qual é o melhor 
caminho a seguir. No entanto — apesar de seus criadores pregarem o contrário — 
essa ideologia servil não possui caráter eterno, visto que, no próprio mito adâmico, a 
desobediência praticada por Eva 24 dá origem à história da humanidade (BÍBLIA, 
1986, p. 8-10). 

Dessas práticas e preceitos políticos-religiosos — sujeição à autoridade e 
temor ao Senhor — resultam que o indivíduo, quer seja em religião ou em política, é 

P4 

Referência aos textos bíblicos contidos em Gênesis (Ge 2: 15-17 e Ge 3: 1-24, BÍBLIA, 1986, p. 8- 
10 ). 
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educado para um fim pré-destinado que não objetiva senão “levá-lo à realização da 
sua ‘essência’, a sua ‘destinação’, fazer dele alguma coisa, nomeadamente um 
‘autêntico homem’, uma fá-lo sob a forma do ‘autêntico crente’, a outra sob a forma 
do ‘autêntico cidadão ou súbdito”’ (STIRNER, 2004, p. 191). Em ambas 
circunstâncias são exigidas, ao indivíduo — através da lei ou da graça — sua 
resignação, a negação de si mesmo e sua total sujeição e aprisionamento ao 
sistema. 

Esse doutrinar para a alienação atinge seu extremo quando, em Paulo, se é 
dito o seguinte: “pois, uma vez que; na sabedoria de Deus, o mundo, pela sua 
sabedoria não chegou a conhecer a Deus. Deus achou bom salvar os que crêem, 
por intermédio da tolice do que se prega” (Co 11:21, BÍBLIA, 1986, p. 1425). Essa é 
toda a Lei, ter o arbítrio livre para ouvir tais sandices e sujeitar-se aos desígnios da 
autoridade. 

Não sem justa razão José Oiticica afirma que o “o arbítrio do forte é sempre a 
lei para o fraco” (2006, p. 48) e sob o látego dos sistemas de crendices religiosas 
esses últimos são aprisionados. Com efeito, aprisionados, posto que, para Wilhelm 
Reich “a lei íntima e não a lei externa é a medida da verdadeira liberdade” (1976, p. 
25). Aprisionar subjetividades é próprio das igrejas de todos os credos. 
Etimologicamente, reconhece Max Stirner que “ainda hoje usamos a palavra de 
origem latina ‘religião’, que exprime o conceito de ‘estar preso a’. Presos estaremos 
de fato, enquanto a religião se apoderar de nossa interioridade” (2004, p. 46). 

De acordo com tal concepção ideológica a educação religiosa é a preparação 
para a vida, que é em si mesma uma preparação para a vida eterna. Essa educação, 
de acordo com a doutrina Jesuítica, também, “se adapta para responder às 
necessidades do país e da cultura na qual se encontra. Essa adaptação fomenta um 
‘saudável patriotismo”’ (KOLVENBACH, 1987, p. 30). 

Saudável patriotismo do qual Élisée Reclus de forma alguma quer receber 
suas benesses, sobretudo por identificar que “os ‘catecismos do cidadão’ pregam o 
amor pela pátria para servir o conjunto dos interesses e dos privilégios da classe 
dirigente, e que eles procuram manter, em proveito dessa classe, o ódio, de fronteira 
a fronteira, entre os fracos e os deserdados” (2002, p. 65). Esses, independentes 
das condições opressoras de suas existências, e, talvez, justamente por elas, 
esperam com resignação ovina o reino para além da vida uma vez que, crentes, 
consideram como verdade absoluta e eterna, a afirmação contida nos cânones 
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ditada peio próprio semideus que prescreve: os pobres, os famintos, os maltrapilhos, 
os perseguidos, os brandos, os pacíficos, os ignorantes, os miseráveis, enfim os 
párias, na verdadeira acepção dessa palavra, a escória social — “herdarão o reino 
do Céu e [...] possuirão a terra” (Mt 5:2-12, BÍBLIA, 1995, p. 1288). 

Perante tanta resignação abre-se espaço para alguns questionamentos: o 
culto à autoridade patrocinado desde os primórdios pela igreja de todos os credos 
cuja foz também deságua na “servidão voluntária” (LA BOETIE, 1987) pode ter sua 
influência minimizada pela educação libertária? Reconhece-se que a igreja, como 
fomentadora de um saudável patriotismo, não é senão apenas mais uma forma de 
segregação social uma vez que há em todo o planeta mais de seis bilhões de 
“patriotas” para amar aproximadamente duas centenas de pátrias em forma de 
Estados. 

A ideologia do cristianismo 25 , difundida no mundo ocidental, de que os pobres 
de espíritos herdarão o reino sobrenatural dos céus, essa crença, essa doutrinação 
conduz o indivíduo a adotar uma postura positiva, acrítica para com o sistema 
vigente em sua época. 

Em vista de tais aspectos uma prática pedagógica libertária faz por bem 
demonstrar um poder crítico, portanto o Negativismo antepondo-se ao Positivismo 
eclesiástico dos templos dos saberes, quer sejam em escolas ou em igrejas. 

Já houve — e suas doutrinas estão fortemente presentes e arraigadas ainda 
no século XXI desta Era — reformistas que têm na liberdade da subjugação um dom 
sobrenatural, concedido por Deus como meio de salvação; “o próprio Lutero 
originalmente preza a liberdade da subjugação à lei como um privilégio divino do 
crente” (WEBER, 2005, p. 95). Não há dúvida que esse é um privilégio às avessas 
uma vez que, escandalizado, por assim dizer, seu amigo, Calvino refuta tal prática 
acusando-o, não sem razão, de escravo da lei (WEBER, 2005). 

Considerando a violência dessa Lei — temporal e atemporal — nessa relação 
senhor e escravo é que, até mesmo, alguns cristãos abominam essa legislação. 
Nessa perspectiva, Leon Tolstoi assevera que “a essência da Legislação não está no 
Sujeito, no Objeto, no Direito, na idéia do domínio da vontade coletiva do povo ou 
em qualquer outra condição tão confusa e indefinida” (1981, p. 106). Na concepção 


25 

De acordo com Emma Goldman, o cristianismo é a conspiração da ignorância contra a razão, da 
escuridão contra a luz, da submissão e escravidão contra a independência e a liberdade; a negação 
da força e da beleza, contra a afirmação da alegria e da glória da vida (2005, p. 20). 
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desse pensador a base primordial de sustentação de toda essa estrutura legal não 
se encontra senão no “fato de que aqueles que controlam a violência organizada 
dispõem de poderes para forçar os outros a obedecê-los, fazendo aquilo que eles 
querem que seja feito”. Outro radical ativista político Gerrard Winstanley (2002) já 
criticara antes a legislação aristocrática inglesa de sua época ao afirmar que “a Lei 
não é outra coisa senão à vontade declarada dos conquistadores sobre a forma em 
que querem que seus súditos sejam governados” (apud COLOMBO, 2002, p. 70). 

Esse enleado de práticas idealistas católicas, luteranas, calvinistas e 
anglicistas, todas sob o beneplácito do bondoso Senhor Jeová; e, através mesmo de 
sua doutrina ascética, produzirá um fantástico caleidoscópio em cujo interior 
rebanhos de fiéis são teleguiados — com suas cambaleantes impressões — 
embevecidos através do “caminho” que os conduzirá, no futuro, à “verdade e a vida” 
(Jo 14: 6, BÍBLIA, 1986, p. 1404). 

Salienta, com propriedade, o autor de O homem revoltado, Albert Camus, que 
“aos escravos, àqueles cujo presente é miserável e que não têm nenhum consolo no 
céu, assegura-se que o futuro, pelo menos, é deles. O futuro é a única espécie de 
propriedade que os senhores concedem de bom grado aos escravos” (2005, p. 226). 
Eles têm, no futuro, essa crença, essa ilusão 26 . 

Nesse decurso, enquanto aguardam a eterna liberdade, milhões, bilhões de 
indivíduos nesse sistema confessional, não científico, convergem sempre para uma 
alienante escravidão econômica e intelectual. À liberdade de ser escravo e ter o 
poder de usar um suave jugo para dobrar a própria cerviz, “a liberdade da 
subjugação”, aprovada por Lutero (apud WEBER, 2005) e difundida por seu 
reformismo, Max Stirner contrapõe o homem livre ao assinalar que o homem é livre 
se o homem for para si mesmo o ser supremo (2004, p. 117). 

Dessa forma, no que tange à educação há um longo caminho a percorrer. Do 
autoritarismo confessional em uma sociedade de senhores e escravos à sua forma 
laica e libertária de indivíduo livre e caráter soberano. 


26 

Podemos, portanto, chamar uma crença de ilusão quando uma realização de desejo constitui fator 
proeminente em sua motivação e, assim procedendo, desprezamos suas relações com a realidade, 
tal como a própria ilusão não dá valor à verificação (FREUD, 2006, p. 40). 
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2.5 O Estado 


A burguesia mais não é do que a idéia de que o Estado é tudo, o verdadeiro 
homem, e que o valor humano do indivíduo consiste em ser um cidadão 
desse Estado. A honra suprema é ser um bom cidadão; não há nada de 
mais elevado do que isso, quando muito o antiquado... ser um bom cristão 
(STIRNER, 2004, p. 83). 


Em vista do fato de que, conceitualmente, como aponta Colombo, “o princípio 
do Estado 27 perpetua a heteronímia do social, sanciona a hierarquia institucional e 
reproduz a dominação ao infinito” (2001, p. 45), é forçoso reconhecer que, 
sobretudo, hodiernamente o Estado não tem outro interesse pelas pessoas que o 
compõem senão pelo seu próprio ideário. Ele se interessa, prioritariamente, pelos 
planos e pelos projetos de seus cidadãos, todavia, deve-se salientar que tal 
interesse refere-se ao fato de que o Estado, com relação aos seus concidadãos, tem 
por meta homogeneizar seus procedimentos e determinar suas condutas. Esse 
comportamento padrão é obtido através do sistema de educação que inculca o 
pensamento estatal em cada indivíduo através de suas instituições e seus 
servidores. Esses últimos, afirma Max Stirner, “formam uma força de proteção, uma 
‘polícia’ — e à polícia pertencem os soldados, os funcionários de todos os tipos, por 
exemplo, da justiça, da educação, etc” (2004, p. 95), que eternizam o conjunto de 
leis ou princípios que regem essa ordem estatal. 

Nesse sistema, toda a máquina do Estado relaciona-se com o indivíduo sob a 
forma de dominação implícita ou explicita. Bakunin afirma que “quem diz Estado, diz 
necessariamente dominação e, em conseqüência, escravidão; um Estado sem 
escravidão, declarada ou disfarçada, é inconcebível” (2003, p. 212). Em tal estado 
de coisas a liberdade do indivíduo é fatiada, pela educação, tal qual as disciplinas 
escolares. Praticamente em todas as oportunidades a lei do silêncio nos é imposta. 
Elásticas são as medidas utilizadas para forçar o enquadramento aos padrões 
comportamentais requeridos pelas instituições que compõem todo o aparato estatal. 


Princípio que inclui a dominação e seu núcleo específico de comando/obediência como forma 
inelutável do político; organização hierárquica do poder apresentada no interior do mesmo discurso 
que constitui o Estado como princípio ou paradigma, como necessária à integração das sociedades 
complexas (COLOMBO, 2001, p. 47). 
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Hoje, não tão díspar quanto fora no passado, o Estado utiliza-se de dois 
vetores fundamentais para sua estratégia de domínio: a repressão e a propaganda 
(CAMUS, 2005, p. 213). Essa tem seu início no próprio lar através da educação 
autoritária, na qual somos compelidos, sob a hierarquia da família patriarcal, à 
positividade do sim na qual “[...] exigem tanto mais energicamente o temor dos 
homens, ou seja, o temor do homem, e despertam, pela disciplina, o ‘entusiasmo 
pela verdadeira vocação humana’” que, para as pretensões estatais, pode ser 
qualquer coisa, exceto a vontade própria do indivíduo (STIRNER, 2004, p. 71). A 
propósito de pretensões do Estado, Max Weber faz lembrar que “o fim absoluto do 
Estado é salvaguardar (ou modificar) a distribuição externa e interna de poder, em 
última análise, essa finalidade deve parecer isenta a qualquer religião universalista 
de salvação” (1979, p. 383). 

O Estado, conforme aponta Tomas Hobbes, está ciente do fato de que as 
“ações voluntárias têm sua origem na vontade [...] daí infere que para a paz é 
relevante que aos cidadãos não seja divulgada nenhuma doutrina, através da qual 
eles possam imaginar serem detentores de direito à desobediência às leis civis” 
(2005, p. 95). Em vista disso o condicionamento inicia-se no seio familiar e a escola 
o revigora no momento em que procura inculcar nas “[...] crianças, pouco a pouco, a 
necessidade mediante alguns restos da ciência falsa domesticada de forma hábil, 
fazendo um culto da obediência às leis, unindo Deus e a lei dos patrões em uma 
única e idêntica divindade” (KROPOTKIN, 1921, p. 210-211 apud CODELLO, 2007, 
p. 146-147). 

Considerando o poder estatal os gestores da sociedade exigem “que os seus 
membros a não ultrapassem e se rebelem e que permaneçam ‘adentro dos limites 
da legalidade’ ou seja, que só se permitam àquilo que lhes é permitido pela 
sociedade e pelas suas leis” (STIRNER, 2004, p. 241). Dessa forma, Kropotkin 
(1921, p. 210), declara com firmeza que 

Somos todos corrompidos de tal forma por uma educação que desde a 
infância procura reprimir em nós o espírito de independência e promover 
aquele de sujeição; somos de tal forma corrompidos por essa vida miserável 
sob a esfera da lei que regula tudo; o nosso nascimento, a nossa educação, 
o nosso desenvolvimento, o nosso amor, as nossas amizades que, ao final, 
se continuar assim, perderemos toda iniciativa, todo o hábito de raciocinar 
com a nossa mente!... Há milhares de anos os nossos governantes vêm 
repetindo continuadamente, em tudo, as palavras: respeito às leis, 
obediência à autoridade! (apud CODELLO, 2007, p. 146-147). 
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Em tal sociedade um sistema educacional com essa diretriz representa um 
projeto de civilização que, sublinha Max Stirner, tem por fim que “adquiramos o 
hábito, em nossa infância, de resignarmo-nos a tudo o que nos é imposto: assim, 
mais tarde, resignamo-nos e adaptamo-nos à vida positiva, adaptamo-nos à nossa 
época, tornamo-nos seus servidores, o que se conveio chamar de bons cidadãos” 
(2001, p. 77), esses, civilizados sob medida, tornam-se cultos. 

Nessa perspectiva pedagógico-educacional os cidadãos cultuam maneiras de 
pensar que não são próprias do indivíduo, e, agindo iludidos, aderem cegamente a 
um sistema de doutrinas. É nesses cidadãos “mais cultos que mais se encontra o 
fanatismo, porque o homem é culto a partir do momento que se interessa pelas 
coisas espirituais” (STIRNER, 2004, p. 43), pelas ideologias. 

A crença em tais ideologias induz cada cidadão — iludido, desejando servir a 
cultura de sua época, a causa do seu Estado — a realizar serviços úteis aos 
interesses universais, sem que, contudo, se aperceba da desumana realidade na 
qual está inserido. Em vista de tais aspectos é que se pode afirmar, com George 
Orwell, que “todas as crenças, hábitos, gostos, emoções e atitudes mentais que 
caracterizam a nossa espécie são realmente destinadas a sustentar a mística do 
Partido [Estado] e impede que se perceba a verdadeira natureza da sociedade atual” 
(1979, p. 189) na qual ela se une de maneira parasitária ao indivíduo apenas para o 
exaurir ao tempo em que o enlaça em sua cultura. 

Cultura aqui quer significar o “[...] conjunto de elementos cuja missão é 
legitimar a sociedade; está encarregada de reproduzi-la, de perpetuá-la. Ela é 
necessária para criar um consenso sobre o tipo de sociedade em que se vive, 
apresentando-a como a única imaginável” (MIR, 2004, p. 296). Nesse sentido o 
processo educativo positivo, sustentado pelo ideal do Estado, visa a compor a 
cultura do ser moral para a vida útil e prática na sociedade burocrática formando, 
como salienta Max Stirner, “homens de princípios que agem e pensam segundo 
máximas, mas não homens tendo seus princípios, ela forma espíritos respeitosos 
das leis e não espíritos livres” (2001, p. 79), uma vez que, nessa educação, desde 
criança, afirma Erich Fromm “o pensamento original é desestimulado, introduzindo- 
se idéias pré-fabricadas na cabeça das pessoas” (1978, p. 196). 

Toda essa parafernália da política educacional visa a que o indivíduo, 
alienado, aprecie como saudável as posições hierárquicas sociais, o seu status, e se 
predisponha, conforme entende Auguste Comte, “a perceber que a felicidade real é 
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compatível com todas e quaisquer condições, desde que sejam desempenhadas 
com honra e aceitas convenientemente” (1978, p. 85) e que se assuma como um 
asceta, condicionando toda sua subjetividade aos valores objetivos da sociedade de 
controle que lhe é dada para que essa última venha, convenientemente, a progredir. 

Para que haja tal progressão ordeira do Estado positivo o indivíduo deve 
definhar. O esplendor do primeiro é a derrocada do segundo. Considerando tais 
aspectos Max Stirner (2004) acentua que essa educação impositiva dá ao indivíduo 
apenas uma instrução que sacrifica a singularidade própria em prol de algo sagrado 
para ele, o Estado, ensinando a respeitar a autoridade, divina e terrestre, em suma, 
educa o indivíduo em uma cultura que o considera apenas como uma ferramenta 
útil, um membro proveitoso, especificamente, no campo do trabalho. Trabalho 
alienante e não gratificante. Em síntese para os aparelhos que compõem a 
organização do Estado-nação “o indivíduo é apenas uma célula é o cansaço da 
célula é o vigor do organismo” (ORWELL, 1979, p. 245). 

Um breve recorte através dessa cultura reporta-nos à alienação praticada na 
escola quer esteja ela sediada em um país fascista, democrata ou socialista, em 
qualquer desses lugares a escolarização tem por objetivo ‘iniciar o cidadão no mito 
de que as burocracias’, a sociedade nos é necessária tal qual está (ILLICH, 1977, p. 
180). Nesse contexto surge o pensamento de que o indivíduo precisa do Estado e 
uma idéia-força fez brotar grandes esperanças nas camadas mais populares: trata- 
se da noção de democracia. Todavia, conforme evidencia Oscar Wilde já “se 
descobriu que a democracia significa simplesmente o esmagamento do povo, pelo 
povo e para o povo” (2005, p. 38). 

Infere-se, portanto, que nesses países, quer sejam democratas ou 
pseudodemocratas, através da força de execução, de intervenção e de repressão a 
serviço da classe dominante contra as demais, que o aparelho de Estado tem suas 
próprias leis por meio das quais afirma a liberdade política, isso é que o Estado é 
livre; a liberdade religiosa, isso é que a religião é livre; a liberdade de consciência, 
ou seja, a consciência é livre, desde que não o desafie. 

Essa liberdade não é a liberdade do indivíduo, ao contrário, “o Estado, a 
religião, a consciência são tiranos que fazem de mim seu escravo, e a sua liberdade 
é a minha escravidão” (STIRNER, 2004, p. 89). Esse sistema, essencialmente, com 
sua pedagogia colonizadora instrui os povos com idéias preconcebidas, graduando- 
os em mitos, crenças e costumes; abrandando seus instintos e condicionando sua 
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inteligência e, sobretudo, conformando pessoas em seres alienados e felizes. 

Em tal contexto psico-econômico-social, sublinha Aldous Huxley, “o segredo 
da felicidade e da virtude é amar o que se é obrigado a fazer. Tal é a finalidade de 
todo o condicionamento: fazer as pessoas amarem o destino social a que não 
podem escapar” (1985, p. 14). Essa subordinação visa à estabilidade inquestionável 
do indivíduo ao sistema social de sua época. Dessa forma, para o indivíduo, salienta 
George Orwell, “[...] há três estágios na sua [integração] reintegração: aprender, 
compreender e aceitar” seu lugar na composição das massas" (1979, p. 242). 

Dessa maneira as massas populares ao atingirem tal condição de resignação 
se deixam conduzir brandamente. Admite-se como verdadeiro, conforme assevera o 
autor de Desobediência civil , o fato de que nesse modelo social “jamais haverá um 
Estado realmente livre e esclarecido que venha a reconhecer o indivíduo como um 
poder mais alto e independente, do qual deriva todo seu próprio e autoridade, e o 
trate de maneira adequada” (THOREAU, 2002, p. 55). 

Considerando tais aspectos não é de forma alguma incorreto inferir que a 
onipotência do Estado representa a servidão do indivíduo. Nessa perspectiva Max 
Stirner, afirma que “a minha resignação, a minha negação de mim, a minha falta de 
coragem, chamada... humildade. A minha humildade é a sua coragem, a minha 
sujeição a sua dominação” (2004, p. 241). Depreende-se que para as massas lhe 
sobram a resignação, a brandura e a servidão. Essas são, por assim dizer, virtudes 
muito aclamadas publicamente por todo o sistema educacional. 

Em tal sistema cujo objetivo primordial é o fenômeno do aculturamento, 
positividade e docilidade ao conjunto de leis impostas, nesse ambiente malsão o 
homem nele nascido, criado e educado sob a servidão não tem consciência de outro 
bem nem de outro direito e considera natural a condição de seu nascimento (LA 
BOÉTIE, 1987). 

Entretanto, observa-se que esse fenômeno de natureza social e de 
construção coletiva que é designado de consciência das classes constitui para as 
classes dominantes em privilégios. Dessa forma, pode-se identificar que a 
consciência política na classe privilegiada, como critica Bakunin, “outra coisa não é 
senão a consciência do direito conquistado, assegurado e regulamentado de 
explorar o trabalho das massas e governá-las com vistas a sua exploração” (2001, p. 
88 ). 

Com relação às classes populares sob o regime de salários perguntar-se-ia, 
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então — para além da alienação da servidão ovina — o que poderia vir a se 
constituir a consciência política dessas massas escravizadas? 

A consciência política das massas assevera Bakunin, “é uma única coisa, a 
santa revolta, esta mãe de toda liberdade, a tradição da revolta, a arte costumeira de 
organizar e fazer triunfar a revolta, essas condições históricas essenciais de toda 
prática real da liberdade” (2001, p. 88) posto que, de maneira ampla, ao aparelho de 
Estado, importa recomendar de forma apologética, inculcar mesmo em todos, a sua 
própria consciência de Estado para que seus súditos, seus concidadãos, todos, 
todos defendam a causa dele, Estado. 

É importante sublinhar que — quer você seja miserável ou extremamente rico 
— para sobrevivência própria do Estado, ele lhe inculca seu ideal, sua visão de 
homem e de mundo. E para conseguir tal intento protege seus súditos dos maus 
conselhos. Reprime os maus intencionados, silencia os seus discursos subversivos 
com censuras ou os coloca atrás das grades ou mesmo o exílio e degredo. Nessa 
cruzada escolhe para seus fiscais indivíduos de ideário correto, na concepção dele, 
Estado, e levando de todas as maneiras possíveis os bem intencionados e bem 
pensantes a exercer sobre os demais uma influência moral. E, depois de tê-los 
tornado surdo aos maus conselhos, apressa-se logo a abrir seus ouvidos aos bons. 
Dessa forma o sistema de ensino estatal não suporta jamais a má educação, não 
aceitam o desenvolvimento próprio e a autodeterminação do indivíduo (STIRNER, 
2004). 

Desenvolvimento próprio que, semelhantemente ao “desenvolvimento de 
todas as coisas, e por conseqüência da educação, implica a negação sucessiva do 
ponto de partida, este princípio deve enfraquecer-se à medida que avançam a 
educação e a instrução, para dar lugar à liberdade ascendente” (BAKUNIN, 2000, p. 
46). Em vista dessa concepção de desenvolvimento pode-se dar o devido apreço a 
Oscar Wilde quando sublinha que “a desobediência é, aos olhos de qualquer 
estudioso da História, a virtude original do homem. É através da desobediência que 
se faz o progresso, através da desobediência e da rebelião” (2005, p. 21). Tal 
negatividade é corroborada por Albert Camus quando assinala que o indivíduo não 
pode aceitar a história tal como ela ocorre, antes deve destruir a realidade que está 
posta para afirmar seu próprio eu e não para colaborar com ela (2005, p. 182). 

Assim sendo, para além do desafio de combater o privilégio luterano de ser 
escravo da lei atemporal de todos os credos, uma proposta pedagógica libertária tem 
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ainda à sua frente, como um desafio diuturno a ser transposto, o poder temporal de 
todos “os príncipes que tiranizam o corpo” (WILDE, 2005, p. 70) e tiranizam, 
também, a liberdade tanto do indivíduo quanto das massas escravizando-as e 
incapacitando suas consciências. 

Tais formas de atuação educacional permitem a Montesquieu afirmar que “[...] 
a educação, nessas formas de governo, é de alguma maneira nula. Precisa tirar tudo 
a fim de dar algo e, para formar um bom escravo, começa por formar um mau súdito” 
(1973, p. 61), aliciando, subjugando e alienando uma vez que o “Estado não pode 
abdicar da pretensão de determinar a vontade individual, de especular sobre ela e 
de contar com ela. Para ele é absolutamente necessário que ninguém tenha vontade 
própria” (STIRNER, 2004, p. 156). Essas práticas do Estado têm por fim a defesa de 
sua própria causa, a defesa de sua vontade e objetivam a sua própria evolução. 

Todavia, no interior do próprio Estado — à revelia da alienação implantada 
através do culto praticado pela educação ao senhor temporal e ao senhor atemporal 
que faz com que o indivíduo, em última instância, seja cúmplice da produção e 
reprodução do edifício ideológico que serve de parapeito ao próprio Estado liberal, 
ou pós-liberal — há de forma imanente, no seio popular, a revolta que não é senão, 
conforme a entende Albert Camus, “o ato do homem informado, que tem consciência 
de seus direitos” (2005, p. 33). 

A educação para a domesticação homogênea é analisado desde há milênios 
e não há dúvida que, com relação ao indivíduo, algo ainda lhe subsiste de sua 
subjetividade. Essa possibilidade faz com que Lucrécio afirme que “[...] embora a 
educação dê a alguns uma uniforme polidez, todavia lhes deixa os antigos vestígios 
do caráter” (1962, p. 107). 
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2.5.1 Estado: sua evolução sob a égide da educação autoritária 


Isso significa que as crianças, e as mulheres devem ser educadas com um 
olho na constituição do Estado — ao menos se é verdadeiro dizer que faz 
diferença, para a excelência do Estado, que suas crianças e mulheres 
sejam boas. E realmente isso faz diferença; pois as mulheres compõem 
metade da população livre adulta, e das crianças surgirão aqueles que virão 
a ser cidadãos a participar da vida política (ARISTÓTELES, 2000, p. 168). 

Nada de supérfluo na educação, por favor, apenas aquilo que interessa a 
Nação (ÉSQUILO apud ARISTÓTELES, 2000, p. 237) 


O discurso em epígrafe do filósofo grego propagado pela educação autoritária 
tem por objetivo justificar, desde seus primórdios, a existência do Estado que, em 
sua lenta, porém inexorável, marcha secular irá, por assim dizer, agregando novos 
valores até que, sob o Estado romano lhe é acrescido pelo rei dos judeus 28 o jargão 
econômico “dai, pois, a César o que é de César” 29 (Mt 22:21, BÍBLIA, 1995, p. 1311). 
Não sem razão, modernamente, no mundo ocidental — cuja cultura, civilização e 
educação são oriundas das invasões greco-romano-cristãs — ouve-se a burguesia a 
bradar por liberdade, igualdade e fraternidade 30 . 

Contudo, sobre tal processo civilizatório é importante salientar que mesmo 
antes de tais exaltados gritos, ainda no século XVII, assim já se expressara Tomas 
Hobbes “em verdade posso afirmar que jamais uma coisa foi paga tal como estas 
partes ocidentais pagaram o aprendizado das línguas grega e latina” (1979, p. 132). 
Tendo como ponto de partida as Polis gregas, perpassando pelo Leviatã eclesiástico 
e civil, igualmente pelo Estado-nação da modernidade, seguindo em direção a pós- 
modernidade e seu fenômeno da globalização, aquilo que determina o caráter 
imutável nessas sociedades políticas organizadas é o fato de sua educação sempre 
ser exercida sob a tutela do Estado. 

Ela, a educação, foi e, principalmente, é, hodiernamente, uma realidade 
inquestionável como aporte fundamental para o desenvolvimento de qualquer 

2g 

De acordo com o evangelista João, Pilatos teria dito tal ironia ao Messias e posteriormente 
mandando escrever na própria cruz (Jo 19:19, BÍBLIA, 1986, p. 1356). 

29 

Pode-se inferir que ate mesmo a divindade maior da cristandade rende-se ao capital pois, como 
nos assevera Kropotkin (1921): Magistratura, polícia, exército, instrução pública, finanças, tudo serve 
ao mesmo Deus: o Capital; tudo possui o mesmo escopo: aquele de proteger e facilitar a exploração 
do trabalhador por parte do capitalista (KROPOTKIN, p. 226 apud CODELLO, 2007, p.146). 

30 

Expressão criada por Jean-Nicolas Pache (1746-1823) e propagada a partir da Revolução 
Francesa (5 de maio de 1789 a 9 de novembro de 1799). 
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Estado, pregue ele a ideologia que pregar. Contudo, se em Aristóteles (2000), para 
que o Estado florescesse e atingisse estabilidade e um nível de excelência desejado 
fazia diferença que suas crianças e mulheres fossem educadas para que se 
tornassem boas, hoje, tal preceito é questionável dando origem a seguinte 
indagação: a educação estatal para formar bons cidadãos, não é ela própria, com 
relação ao indivíduo, coercitiva, autoritária e punitiva? 

Em resposta a tal questionamento Max Stirner afirma convictamente: “é por 
isso que o Estado e eu somos inimigos [...] pois exige de mim que não faça nada 
que possa por em perigo a sua subsistência ; esta deve, pois ser sagrada para mim” 
(2004, p. 144). É também com propriedade que, até mesmo o behaviohsta autor de 
Ciência e comportamento humano, Skinner, enfatiza que “estritamente falando, o 
governo é o uso do poder para punir” (1989, p. 319). Não é de forma alguma 
inapropriado, portanto, inferir-se que o Estado e suas instituições governamentais, 
principalmente a escola, sejam elas ditatoriais ou democratas, cumprem seu papel 
na História, isso é: formam, informam, deformam, conformam, reformam e — com o 
advento das modernas tecnologias, a exemplo da Internet —formatam os indivíduos. 

Essa função social disciplinadora da educação, o ato de formar o ser humano, 
está presente na escola. Ela ocorre através de um lento e diversificado processo 
cuja característica fundamental é a coerção. A cultura vigente destina-se — através 
de seu processo educacional — a produção de doces subjetividades bem como a 
dissolução de toda característica heterogênea, própria de cada indivíduo em prol da 
homogeneidade das massas. Dessa forma não há dúvida sobre assertiva do autor 
de Vontade de Potência, Friedrich Nietzsche quando enuncia, ou denuncia, que essa 
“educação é essencialmente o meio de arruinar a exceção em favor da regra. A 
cultura é essencialmente o meio de dirigir o gosto contra a exceção, em favor da 
mediania” ([1985], p. 322). 

Dessa forma, para que ocorra a excelência do Estado, para que haja 
estabilidade nessa sociedade, enfim para que essa educação autoritária logre êxito, 
certamente, com relação ao indivíduo, quaisquer de suas virtudes devem tornar-se 
de utilidade pública. Tal processo educativo obtém seu ápice com a alienação 
intelectual e econômica do ser humano quando o mesmo atinge sua total 
desintegração; situação, a partir da qual, integra-se ao rebanho. Nesse ambiente 
apenas um décimo dos indivíduos possuirá direito à personalidade e exercerá 
autoridade irrestrita sobre os outros nove décimos cujas personalidades lhes serão 
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arrebatadas, tornando-se assim uma espécie de rebanho tendo suas ações restritas 
à obediência passiva, sendo reenviados, por assim dizer, à inocência primeira, ao 
mítico Éden (CAMUS, 2005). 

Decorre do exposto que a evolução do Estado é obtida às expensas da 
alienação e escravização do indivíduo. Na educação estatal ocidental há uma 
ideologia cujo princípio determina que “[...] o Estado tem, por natureza, mais 
importância do que a família e o indivíduo, uma vez que o conjunto é 
necessariamente mais importante do que as partes” (ARISTÓTELES, 2000, p. 146). 
Sobre essa apologia aristotélica ao Estado observe-se a evolução do pensamento 
helénico a fazer Escola. Sócrates, a respeito de sua pátria amada, em 399 antes da 
Era comum, assim já houvera se pronunciado: “a pátria é mais digna de respeito e 
veneração entre os deuses e os homens que um pai, que uma mãe e que todos os 
parentes juntos [...] é preciso honrar a pátria, humilhar-se diante dela e obedecer-lhe 
mais que a um pai irado” (PLATÃO, 2000, p. 110). Disse isso e a seguir, honrando-a, 
executa a última ordem da mãe-pátria, e pratica a automorte. 

Esse é o berço da nossa cultura. Ainda hoje a civilização ocidental — 
fundamentada em tais pressupostos sócio-pedagógicos — honra a pátria, o Estado, 
a nação, o povo, e em grau menor o pai, a mãe, o irmão, e honrar a si mesmo ao 
indivíduo lhe é proibido. Pois como dizem os ideólogos da escola helenística o 
Estado é, por natureza, mais importante que a parte denominada indivíduo. 

Sob tal pretexto, o da utilidade pública e de todos, constata P-J Proudhon, o 
indivíduo é, “adestrado, espoliado, explorado, monopolizado, pressionado, 
mistificado, roubado [...] perseguido, injuriado, espancado, desarmado, estrangulado, 
aprisionado, fuzilado, metralhado, julgado, condenado, deportado, sacrificado” 
(2001, p. 114), tudo em nome do interesse geral do Estado. É sob os auspícios do 
Estado que Max Stirner identifica que “a política quis ‘educar’ o homem, levá-lo à 
realização da sua ‘essência’ [...] sob a forma do ‘autêntico cidadão ou súdito” (2004, 
p. 191), todavia, não é de forma alguma incorreto afirmar que, a exemplo do que 
ocorreu a Sócrates, tal proteção conduz também a morte. 
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3 A ESCOLA 

A escola, diz-se, deve reconciliar-nos efetivamente com a vida, e preocupar- 
se bastante com ela para que os assuntos que um dia nos interessarão não 
nos sejam totalmente estranhos, nem impossíveis de compreender. Foi 
então com mais seriedade que tentaram familiarizar-nos com as situações e 
com os acontecimentos atuais, e elaboraram programas pedagógicos que 
deviam aplicar-se a todos, porque eles satisfariam a necessidade, comum a 
todos os indivíduos, de conhecer seu lugar no mundo (STIRNER, 2001, p. 
87). 

A escola — juntamente com outras instituições — é parte integrante do 
Estado, constituindo-se em seu maior aparelho 31 ideológico. Tem por objeto suscitar 
e desenvolver certo número de estados e faculdades no indivíduo ensinando-lhe o 
modo de fazer, mas, sobretudo sob formas que assegurem a submissão à ideologia 
dominante ou o domínio de sua prática. Desde modo desde a pequena infância 
amestra-se o indivíduo reduzindo-lhe seus instintos de tal forma que 
prematuramente contrai-se o nocivo hábito da resignação. 

Essas atitudes, comportamentos, esse modus vivendi, são inculcados sob a 
forma de “[...] preconceitos religiosos, históricos, políticos, jurídicos e econômicos 
que garantem a existência do Estado” e sua perpetuação frente aos anseios próprios 
do indivíduo (BAKUNIN, 2003, p. 93). 

Nesse sistema escolar, afirma P. Kropotkin “[...] toda educação terá como 
objetivo fazer desenvolver em nossos jovens a idéia de que fora do Estado- 
Providência não há salvação” (apud CODELLO, 2007, p. 148) e que, portanto, o 
indivíduo deve — em forma de cidadão — incorporar-se às suas fileiras e assumir 
seu lugar no mundo, seu status. 

Por deter o indivíduo em suas instituições na maior parte do tempo, em tal 
ambiente educacional “os jovens são pré-alienados pelas escolas que os isolam, 
enquanto pretendem ser produtores e consumidores de seus próprios 
conhecimentos, concebidos como mercadorias que a escola coloca no mercado” 
(ILLICH, 1977, p. 86). Dessa maneira, separando a educação da realidade e o 
trabalho da criatividade, a escola alegando ter a pretensão de preparar o indivíduo 
para a vida na realidade o aliena de si mesmo. 

31 

Conforme já fiz citar, à página 22, Albert Camus em seu livro O Homem revoltado, editado pela 
primeira vez em 1951, é categórico quando afirma que o Estado identifica-se com o “aparelho”, isto é, 
com o conjunto de mecanismos de conquista e repreensão. Louis Althusser, em sua obra Ideologia e 
aparelhos ideológicos de estado (1980) reconhece a escola como sendo o maior Aparelho Ideológico 
do Estado (p. 64). 
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De fato, muito embora a vida a qual as instituições planejem para você não 
seja a sua própria. Essa é postergada ou lançada para o futuro. A respeito da 
instituição escolar Hugues Lenoir a ela assim se refere 

A escola é um pequeno laboratório da submissão, como a fábrica ou o 
escritório; ela é um espaço fechado (portão, grades) encerrado em tempos e 
ritmos específicos (sinal, sirene), submetida a um direito original (código do 
trabalho e regulamento interno...), a um sistema de classificação e sanções 
locais (recompensas, prêmios, disciplina...), a ritos particulares (distribuição 
dos prêmios, medalhas do trabalho...), submetida a uma forte hierarquia — 
malgrado a ilusão da liberdade na sala de aula — (inspetor, contramestre...), 
a totalidade preparando ao respeito às autoridade legítimas (professor, pai, 
chefete, patrão, marido...). Em resumo, um bem pequeno mundo que inicia 
à verdadeira vida, aquela em que a desigualdade e o abuso de poder são a 
regra (LENOIR, (2007, p. 91). 

Reconhecendo o fato de que essa escola ao instruir o povo na realidade 
envenena-o ao inculcar-lhe toda sorte de preconceitos religiosos, históricos, 
políticos, jurídicos e econômicos que garantem a produção e a reprodução do 
sistema o autor de Sociedade sem escolas, Ivan lllich, ressalta que “a escola é a 
agência publicitária que nos faz crer que precisamos da sociedade tal qual ela é” 
(1977, p. 180). Identifica-se aí um problema social. Essa instituição, a escola, ao se 
constituir em um dos inúmeros veículos a serviço do engrandecimento estatal não 
tem por objetivo outro senão capacitar e adestrar o indivíduo preparando-o para a 
vida. Vida essa que não é a sua própria individual. 

Max Stirner salienta que o “adestrar sempre esteve na ordem do dia, o 'formar' 
os homens para serem seres morais, racionais, devotos, humanos, etc” (2004, p. 
260). Considerado sob essas perspectivas o problema escolar é então identificado 
como o mais importante problema social posto que ele é a base sobre a qual 
repousam todos os outros. Se tivermos valor, realizaremos coisas de valor: se cada 
um de nós é perfeito em si, a sociedade e a vida social serão elas também, perfeitas 
(STIRNER, 2001). 

É uma questão de perspectiva. Ao querer uma sociedade, um povo, um 
Estado livre, é lícito que se deseje também que o sujeito dessa liberdade não seja 
outro senão o indivíduo. Todavia, ocorre que “um povo só pode ser livre à custa do 
indivíduo, porque essa liberdade não vê no indivíduo, mas no povo, o seu sujeito 
principal. Quanto mais livre o povo, tanto mais limitado o indivíduo: o povo ateniense 
criou o ostracismo na sua fase mais livre” (STIRNER, 2004, p. 170). E sabe-se, 
também, o que ocorreu a Sócrates na demagógica democracia grega: um convite, o 
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qual não foi declinado, à automorte. 

Ao fomentar a cultura esse sistema escolar do Estado nacional instituído mais 
fortemente pela sociedade burguesa elege a obediência como a primeira virtude do 
Estado conduzindo o indivíduo a crer no patriotismo como um bom sentimento 
desejável. Seria, se, no entanto, não fosse ao mesmo tempo estreito, exclusivo, 
anti-humano e, com freqüência, apenas cruel. Povos conquistadores criam o Estado- 
nação, e criam-no, necessariamente, em proveito próprio, a expensas do indivíduo 
subjugado. 

A partir disso os grandes problemas nacionais — interna ou externamente — 
não são resolvidos pelo direito, mas pela força; a força tem sempre primazia sobre o 
direito. Tudo o que a linguagem política ensina relativo ao direito quer seja através 
das escolas, ou demais outras instituições, é apenas a consagração de um fato 
criado pela força. Decorre daí que para a consolidação do Estado faz-se necessário 
à dominação e, por conseguinte, a escravidão uma vez que sem essa, declarada ou 
disfarçada, ele é inconcebível; eis também mais um motivo pelo qual a causa do 
indivíduo está em desacordo com a do Estado (BAKUNIN, 2003). 

A respeito dos males que a cultura estabelecida por um ensino nacional pode 
causar, não sem razão, William Godwin, afirma que “os danos que podem resultar de 
um sistema nacional de ensino estão em primeiro lugar, no fato de que todos os 
estabelecimentos públicos trazem em si a idéia de permanência” (1981, p. 246). 
Sobre essa perenidade — desejável pela educação liberal burguesa — assim se 
pronuncia Max Stirner “e digam lá se não são outra vez os liberais que insistem na 
necessidade de uma boa educação [...] naturalmente, senão como é que o seu 
liberalismo, a sua 'liberdade adentro dos limites das leis iria afirmar-se sem 
disciplina?” (2004, p. 71). Aqui se entende disciplina como “[...] uma técnica de poder 
que implica uma vigilância perpétua e constante dos indivíduos” (FOUCAULT, 2000, 
p. 106). Essa boa educação preconizada em tal sistema escolar não é, com relação 
ao indivíduo, senão um engodo, uma vez que representa, na prática, o modelo de 
controle social fundado na autoridade e na disciplina. 

Sobre tais práticas educativas tão difundidas nos tempos modernos Nietzsche 
afirma que em “nossa era tão popular, quero dizer tão pobre, ‘educação’ e ‘cultura’ 
têm de ser essencialmente a arte de iludir, quanto à origem, quanto à pobreza 
herdada no corpo [...]” (2005, p. 194). Ainda no que se refere ao aspecto da ‘cultura’ 
dessa civilização Freud sustenta que “[...] a sublimação do instinto constitui um 
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aspecto particularmente evidente do desenvolvimento cultural” (2006b, p. 103). 

Não ficasse o indivíduo exposto a esse modelo cultural autoritário, 
disciplinador durante toda sua permanência escolar, certamente, não aceitaria a 
forma de domínio alienante que se encontra toda a sociedade na qual “sufocam pela 
força nossa saudável tendência à indisciplina e impedem ao mesmo tempo o saber 
de desenvolver-se em vontade livre” (STIRNER, 2001, p. 77), assim, desde a vida 
nos templos do saber, a educação obtendo êxito, engendra o burocrata que, de 
acordo com Nietzsche “se torna de utilidade pública e desvantagem privada” (2004, 
p. 52). Em tal ambiente não se é permitido reconhecer que “aquilo que antes de tudo 
faz de um homem um homem é a vontade livre” (STIRNER, 1979, p. 122) ao invés 
disso nesse sistema o indivíduo não consegue chegar a outra coisa que não seja um 
enfraquecimento dos sentidos e ao declínio precoce. 

Considerando esse processo degenerativo que abala o físico e, por assim 
dizer, o intelecto, pelo qual se sujeita a passar o ser humano desde tenra idade no 
qual é obrigando a curvar sua cerviz é que Mikhail Bakunin, afirma que “para 
preservar a liberdade, a força e a paixão populares, é mesmo preferível a ignorância 
à civilização burguesa” (2003, p. 51). A esse respeito é forçoso reconhecer que a 
escola sempre foi, como salienta Ivan lllich, um “processo planejado que 
prepara o homem para um mundo planejado — o principal instrumento de capturar o 
homem em sua própria armadilha. Pretende modelar cada homem a um 
determinado padrão para que faça sua parte no jogo mundial” (1977, p. 176) e dessa 
forma, sintetiza Stirner, “o adestramento torna-se cada vez mais geral e mais vasto” 
(2004, p. 255). 

Não se estuda senão para “desempenhar um cargo (estuda-se para ganhar o 
pão para a boca), estudam-se as maneiras de fazer salamaleques e lamber botas, a 
rotina e o ‘sentido do negócio’, trabalha-se ‘para as aparências’” (STIRNER, 2004, p. 
221 ). 

Esse modelar o indivíduo — em um formato que lhe é totalmente estranho — 
para que se encaixe em um lugar determinado da sociedade, não se preocupa com 
o eu real, com o amor próprio. Tal paradigma educacional procusteano — que 
corrompe o indivíduo — é o responsável pela degeneração da cultura atual. A esse 
respeito assim se pronuncia o autor de Análise do Homem, Erich Fromm, para quem 
“a falência da cultura moderna não está no princípio do individualismo, nem na idéia 
de que virtude moral é a mesma coisa que satisfação do interesse próprio; porém na 
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deterioração do significado de interesse próprio” (1963, p. 128). Esse mesmo 
interesse próprio, esse mesmo amor próprio, que em J. J. Rousseau, é “[...] a origem 
das nossas paixões, a origem e o princípio de todas as outras, a única que nasce 
com o homem e que o acompanha durante toda a sua vida, o amor por si mesmo” 
(1990, p. 9). 

Não sem justo motivo, portanto, infere-se que o Estado, com o seu sistema de 
ensino ao público, “sempre gastou todas as suas energias na defesa dos 
preconceitos; ele ensina aos seus alunos não a coragem de examinar cada 
preposição com o objetivo de testar sua validade, mas a arte de justificar qualquer 
doutrina que venha a ser criada” (GODWIN, 1981, p. 247). 

Dessa forma se torna incontestável o fato de que todo o discurso escolar da 
sociedade estatal constitui-se no eco de suas instituições. A escola com sua 
educação — ao invés de “demonstrar seu poder de crítica e de negação do 
positivismo por representar um amálgama das demais escolas tradicionais” 
(GIROUX, 1983, p. 12) — tão somente limitam e determinam as ações e 
pensamentos do indivíduo e assim reproduz o corpo social no qual estão assentadas 
as instituições. Portanto, é dessa maneira que o Estado “ao impor limites à liberdade 
de ensino, determina ao mesmo tempo os objetivos da liberdade de pensamentos, 
porque em geral o que as pessoas pensam não vai mais longe que aquilo que 
pensaram os seus professores” (STIRNER, 2004, p. 269). Isso se configura então 
como o objetivo da escola: sua objetividade enquanto instituição tem por meta obter 
doces subjetividades individuais. 

3.1 A educação escolar: sua objetividade e subjetividade 


Poderá o Estado despertar no indivíduo uma coragem tão decidida e um 
sentimento de si tão forte? Poderá ele fazer com que o homem tome 
consciência de si mesmo, ou simplesmente propor-se um tal objetivo? Pode 
ele querer que o indivíduo reconheça o seu valor e o realize na prática? 
(STIRNER, 2004, p. 214). 


Na sociedade o processo educacional é uma questão controversa, porém de 
fundamental importância para o indivíduo. Na realidade, como destaca Max Stirner 
(2001), o problema escolar é tão importante quanto qualquer outro problema da 
sociedade; é mesmo o mais importante, posto que, ao final, os problemas sociais 
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repousam por sobre esse aporte. 

Destacam-se no processo educativo duas possibilidades diametralmente 
opostas: em educação escolar o valor radica no homem que o cria ou o valor se 
encontra fora dele que o descobre. 

Na primeira hipótese diz-se que o valor é endógeno ao indivíduo — subjetivo 
— a educação será “‘e-ducere’\ isso quer dizer ‘trazer para fora’ ou expressar algo 
que está presente potencialmente. Assim educação significa sobressair, emergir do 
estado potencial para o de realidade manifesta” (FROMM, 1963, p. 185). Ao 
contrário, sendo o valor exógeno ao indivíduo — é objetivo, provêm do objeto, do 
mundo exterior — essa educação será “ educare ”, isto é, conduzir, orientar, modelar 
de forma positiva, diretiva o sujeito até uma meta previamente determinada: o 
Estado, o país, a pátria, a humanidade, o deus de todos os credos; enfim educação 
nessa concepção é a prática de rituais que abrandam o instinto animal 
transformando-o em apêndice da razão através da sublimação objetivando tornar o 
indivíduo um membro útil da sociedade culta (STIRNER, 2001), civilizada, uma vez 
que, de acordo com Sigmund Freud a substituição do poder individual pelo poder da 
comunidade constitui o passo decisivo do processo civilizatório (2006b, p. 101). 

A educação possuindo, simultaneamente, valores nas esferas subjetiva e 
objetiva resultará como prioridade a prática do subjetivismo pedagógico sucedendo 
assim um integrar e um entregar do indivíduo para com o Estado em detrimento do 
primeiro. Depreende-se daí que a instituição escolar organizada pelo Estado e 
praticada por todos os governos — quer sejam eles ditos liberais aos moldes das 
democracias capitalistas burguesas ou autoritários a exemplo dos governos 
nazistas, fascistas, socialistas e comunistas — é objetiva. A objetividade dessa 
educação tem por alvo o indivíduo, porém sob a ótica do Estado. Esse, desde os 
idos aristotélicos, não se deve esquecer jamais, tem como meta pré-determinada a 
própria manutenção ad eternum através da produção e reprodução do sistema como 
tal. 

Não é somente o sistema escolar que, sob a determinação estatal, está 
envolvido na construção da doce subjetividade das massas que, “infelizmente se 
deixaram desmoralizar profundamente, subjugar, para não dizer castrar, pela ação 
deletéria da civilização do Estado” (BAKUNIN, 2001, p. 90). Ele também controla os 
veículos de divulgação, seus departamentos, agências de propaganda, de televisão, 
da impressa, enfim todos os meios de comunicação para, através deles, propagar 



56 


suas ações objetivando que o indivíduo passe a perceber o mundo sob a perspectiva 
soberana do governo e que assuma como sua a normatização social que se lhe 
apresenta sempre adequada, natural e conforme à razão. Dessa maneira é que uma 
parcela mínima da humanidade pode encontrar-se hoje de posse do controle do 
aparelho estatal e exercer o poder absoluto e autoridade sem limites sobre uma 
maioria de escravos, ditos hoje, também, proletários, trabalhadores e 
desempregados. Entende-se aqui autoridade como “o direito de obrigar alguém a 
fazer alguma coisa” (BERKMAN, 1981, p, 171). 

Essa imensa maioria que compõe as massas estão condenados, conforme 
reconhece Albert Camus “a perder sua personalidade, tornando-se uma espécie de 
rebanho, restritos à obediência passiva, sendo reconduzidos à inocência primeira, 
por assim dizer, ao passado primitivo, onde, de resto, deverão trabalhar” (2005, p. 
206). Trabalhar, que de acordo com uma lenda judaico-cristã 32 é uma maldição da 
divindade criadora para com a espécie Homo sapiens desde o primeiro casal. 

Considerando não só os aspectos econômicos, mas também, e 
principalmente, os intelectuais abrangidos pelo trabalho humano o autor de 
Sociedade sem escolas, Ivan lllich destaca que “se o melhor fruto do trabalho 
humano foi à educação que dele provém e a oportunidade que dá ao homem de 
iniciar a educação de outros, então a alienação da sociedade moderna no sentido 
pedagógico é ainda pior que sua alienação econômica” (1977, p. 53). 

A revolução liberal burguesa com suas feições pseudocientíficas aboliu os 
conceitos da fé para implantar outros: “em vez dos divinos, os humanos, em vez dos 
religiosos, os estatais, em vez dos da fé, os da ‘ciência’, em suma, em vez de 
‘dogmas rudes’ e preceitos, verdadeiros conceitos e leis eternas” (STIRNER, 2004, 
p. 81). Apesar da revolução cultural a massa, ainda, adota como natural a alienação 
econômica em que vive, por crer verdadeira também em outra lendária profecia cujo 
teor, com relação à pobreza, afirma que “os pobres, sempre os tereis convosco” (Jo 
12:8, BÍBLIA, 1986, p. 1348). Concomitante a essa maldição divina o indivíduo é 
desintegrado pelo mentor de sua escravidão intelectual, os valores objetivos da 

32 

Lenda transmitida oralmente por tribos da Asia Menor refere-se a uma divindade criadora de todos 
animais, dentre eles o primeiro homem, Adão — que em vista da desobediência da primeira mulher, 
Eva — foi amaldiçoado eternamente, a trabalhar de forma penosa para sobreviver. Sob tal maldição, 
milhares de anos se passaram e, eis que após os homens inventarem a escrita, a lendária divindade 
criadora se lhes aparece novamente e determina a um príncipe, Moisés, que faça o registro por 
escrito do seguinte: “maldita seja a terra por tua causa, tirarás dela com trabalhos penosos teu 
sustento todos os dias de tua vida” (Ge 3:17, BÍBLIA, 1995, p. 51). 
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educação ascética. 

Portanto, entende-se que, ao questionamento proposto na epígrafe — pode o 
Estado despertar no indivíduo a coragem e o sentimento de si tão fortes, fazendo do 
homem um ser consciente de si mesmo e de seu valor e que o realize na prática, 
deve ser respondido com um sonoro: Não! Por que no sistema educacional estatal a 
subjetividade do indivíduo é abolida uma vez que nele a educação tem sua própria 
causa: o altruísmo por fim. 

3.2 Educação e sua causa própria: o altruísmo por fim 


Que significa então, neste sentido, “altruísmo”'? Significa ter apenas um 
interesse ideal, perante o qual cai por terra o respeito pela pessoa! 
(STIRNER, 2004, p. 68) 

Se for uma virtude amar a meu próximo como um ser humano, deve ser 
uma virtude — e nunca um vício — amar a mim mesmo, visto ser eu 
também um ser humano. Não há conceito algum a respeito do homem em 
que eu próprio não seja incluído (FROMM, 1963, p. 119). 


A despeito das interpretações que se possa realizar dos clássicos grego- 
latinos é pertinente algumas considerações. Ao lê-los, forma-se, desde tenra 
infância, uma falsa aparência de confiança. Constantemente em tais obras a 
categoria Estado, democracia, cidadão, liberdade, a exemplo de tantas outras, são 
citadas querendo expressar algum caráter de confiabilidade, de verdade. 

Contudo, sob a perspectiva do colonizado essa cultura imposta como forma 
de civilidade é questionável e dela pode-se afirmar — empregando mais uma vez a 
expressão de Thomas Hobbes — “que jamais uma coisa foi paga tal como estas 
partes ocidentais pagaram o aprendizado das línguas grega e latina” (1979, p. 132). 
Portanto, recorde-se o que atrás se disse do aristotelismo pró-Estado em detrimento 
do indivíduo e sua posição contrária ao egoísmo afirmando que o mesmo deve ser 
condenado como convém (ARISTÓTELES, 2000, p. 177) fazendo, dessa forma, 
apologia ao altruísmo. Recorde-se, ainda, o platonismo do mito da caverna, cuja 
educação objetiva converter e orientar o indivíduo dirigindo-o ao bom caminho e 
facilmente pode-se compreender a crítica hobbesneana àquela cultura. 

Utiliza-se aqui o termo, altruísmo — difundido através das práticas de 
aculturação vigente na civilização ocidental — significando a sujeição, o desprezo ou 
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sacrifício dos próprios interesses, em proveito de uma causa ou idéia fixa 33 ; ou, 
simplesmente, o amor ao próximo. 

Tal concepção está impregnada, principalmente, da moral preceituada nos 
novos testamentos homologados pelos romanos 34 , sob o Imperador Constantino 35 
no Concilio de Nicéia, realizado no ano 325 36 da Era comum, e acrescidos ao 
Testamento do Povo Cristão, também seus escravos, tudo sob a auspiciosa benção 
do Senhor, Deus, desses últimos. 

Amar ao próximo. Qualquer que seja o entendimento que se possa ter da 
categoria Amor — uma prática natural, portanto, também, do homem — é 
transformado, pela cultura, em mandamento, em uma ordem. Tal comportamento, 
amar sob ordens, é contestado por Max Stirner quando afirma que “também amo os 
homens, e não apenas alguns, mas cada um. Mas amo-os com a consciência do 
egoísmo; amo-os porque me faz feliz, amo porque amar é a minha condição natural, 
porque me agrada. Mas não conheço um ‘mandamento do amor’” (2004, p. 229). 
Amor como rito, exceto a si mesmo, é altruísmo. 

Em vista também da educação sofrida é que as atividades culturais do atual 
estágio de desenvolvimento do Homo sapiens lhe permitem uma compreensão de 
que ele possui cérebro, um sistema nervoso central e sua convicção 37 lhe dão a 


A respeito de idéia fixa Max Stirner alerta: “Cuidado, rapaz, tens a cabeça cheia de fantasmas, 
tem obsessões a mais! Imaginas coisas grandiosas e inventas um mundo de deuses à tua 
disposição, um reino de espíritos que te chama, uma idéia que te acena. Tens uma idéia fixa! [...] É 
uma idéia à qual uma pessoa se subjugou. [...] A idéia fixa e, na verdade, o que há de mais 

verdadeiramente sagrado!” (2004, p. 41-43). 

34 

Saulo de Tarso afirmou que lhe foi revelada uma carta cujo conteúdo foi, posteriormente, 
homologado e autorizado à publicação, sob o Império Romano, nos seguintes termos: “Toda alma 
esteja sujeita as autoridades superiores, pois não há autoridade exceto por Deus; as autoridades 
existentes acham-se colocadas por Deus nas suas posições relativas” (Ro 13:1, BÍBLIA, 1986, p. 
1420) 

35 

Constantino já havia, em 313 da Era comum, promulgado o Edito de Milão, tornando o Cristianismo 
religião oficial do Império Romano Ocidental (PESSANHA, 2000, p. 25). 


36 

A partir do século IV, graças ao decreto dos imperadores Valentiniano II, Graziano e Teodósio, pelo 
qual o Cristianismo é proclamado a religião do Império, o Papado e a Igreja vão, pouco a pouco, 
assumir o governo político. Com o triunfo da Igreja Romana advêm duas conseqüências 
fundamentais: uma é que por quase um milênio não tem expressão pública uma teoria do poder “de 
baixo”, e outra é que toda relação política vai ser apresentada sob uma roupagem jurídica 


(COLOMBO, 2001, p. 63). 

Convicção é a crença de estar, em algum ponto do conhecimento, na posse da verdade 
incondicionada. Essa crença pressupõe, portanto, que há verdades incondicionadas; do mesmo 
modo, que foram encontradas aqueles métodos perfeitos para chegar a elas; enfim, que todo aquele 
que tem convicções se serve desses métodos perfeitos. Todos esses três postulados demonstram 
desde logo que o homem das convicções não é o homem do pensamento científico; está, diante de 
nós, na idade da inocência teórica e é uma criança por adulto que seja quanto ao mais (NIETZSCHE, 
1978, p. 117). 
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entender que possui, também, uma alma metafísica, sua essência, cujas ações são 
independentes, que, se conjetura, em contato com o Criador, ajuda na gênese e no 
controle do comportamento assim como também determina os valores do espírito. A 
corrente de pensamento que fundamenta tais juízos denomina-se Idealismo e 
considera o real redutível à idéia. Descartes reforça-o ao afirmar que “algumas 
idéias, pensamentos nos são inatos outros vêm de fora” (1973, p. 55). 

No século XXI da Era na qual vivemos essa teoria do conhecimento e o seu 
princípio de autoridade subsistem. Assim, é imprescindível analisá-la, pesquisá-la e 
compreendê-la para que se possa combatê-la, pois seus atos são oriundos, 
conforme constata Éliseé Reclus, de “raciocínios retardados pelas teorias 
ultrapassadas e classifica-se naturalmente em seu verdadeiro lugar, no passado, 
não no futuro. Eles pertencem à filosofia da história” (2002, p. 41). Todavia, é 
importante frisar que, tal princípio e sua doutrinação, ainda, se mantêm incólume. 

Afim de difundir esse princípio predomina, ainda, no programa doutrinário da 
escola, dois pontos principais, a saber, o retardamento do desenvolvimento sexual e 
a influência religiosa prematura. Dessa maneira no momento mesmo em que o 
intelecto da criança desperta, as doutrinas da religião já se tornaram inexpugnáveis 
(FREUD, 2006b) e o amor ao próximo é ali inculcado como se fora um princípio 
universal, um imperativo categórico 38 kantiano. 

No entanto, tal hipótese é negada pelo próprio Immanuel Kant ao enfatizar 
que “esse amor pelos homens, embora possível, não pode, todavia, ser ordenado, 
pois não está no poder de nenhum homem amar a alguém simplesmente por ter sido 
ordenado” (2005, p. 93). O amor em formato de mandamento é também negado por 
Max Stirner quando afirma que “vós amais o homem, [...] e martirizais o indivíduo, o 
egoísta; o vosso amor do homem leva-vos a maltratar os homens. Eu tenho o dever 
de amar. E se o amor é um mandamento e uma lei, eu terei de ser educado para 
isso” (2004, p. 230). 

Antehormente se explicitou que o motivo pelo qual as instituições sociais 
classificam os diversos comportamentos do indivíduo como bom e mal, certo e 
errado não é outro senão condicioná-lo, submetendo-o às suas ordens para 
domesticá-lo. Nesse contexto uma educação que tenha por base o ideal ascético, 
que tenha por meio a desconstrução da vontade própria e tendo como mandamento, 

38 

Age de tal modo que a máxima de tua vontade possa valer sempre como princípio de uma 
legislação universal (KANT, 2005, p. 40). 



60 


como iei primordial o amor ao próximo, o resultado não pode ser senão o altruísmo 
por fim. É esse o verdadeiro princípio da educação. Contudo, o indivíduo que sofre, 
literalmente, essa educação exógena, logicamente, vê nesse caos, não sem justa 
razão, o falso principio da nossa educação. 

A partir mesmo do altruísmo pode-se identificar a contradição do princípio da 
educação idealista haja vista que ela não se permite reconhecer que sendo “uma 
virtude amar a meu próximo como um ser humano, deve ser uma virtude — e nunca 
um vício — amar a mim mesmo, visto ser eu também um ser humano. Não há 
conceito algum a respeito do homem em que eu próprio não seja incluído” (FROMM, 
1963, p. 119) exceto quando se recebe a ordem para excluir a si mesmo. É esse 
então o falso princípio da educação, o discurso ideal para reformar ou melhorar as 
práticas do indivíduo, contudo, não passam disso uma doutrinação, uma exortação 
e, como se sabe, 

aqueles que exortam o homem a ser “altruísta” acham que têm muitíssimo a 
dizer. E o que entendem eles por isso? Qualquer coisa de muito semelhante 
a “renúncia de si mesmo”. Mas quem é esse “si mesmo”, que tem de ser 
renegado e não pode ter interesses? Parece que deve ser tu próprio. E que 
interesse se esconde por detrás da exortação altruísta à renuncia a ti 
mesmo? É também o teu interesse e proveito, para que tu, por altruísmo, 
alcances o teu “verdadeiro eu” (STIRNER, 2004, p. 54). 

O altruísmo como fim é um paradoxo. Tal educação afirma que é uma virtude 
amar ao próximo e para que eu o faça devo começar por negar a mim mesmo. A 
prática do altruísmo, enquanto virtude, se constitui em uma contradição, pois “pede- 
se à gente todo sacrifício e submissão completa: somente são ‘desinteressados’ os 
atos que não atendem ao indivíduo, mas a alguém ou algo a ele estranho” (FROMM, 
1963, p. 60) ao tempo em que proíbe, por reconhecer como condenável, o amor a 
mim mesmo. 

Dessa forma, o ser que agir e pensar por si mesmo, de acordo com tais 
preceitos pratica um vício. Com propriedade Oscar Wilde, nos trás à memória que 
“[...] não é egoísmo pensar por si mesmo [pois] um homem que não pensa por si 
mesmo, simplesmente não pensa” (2005, p.75) encontrando-se, portanto, alheio a si 
mesmo. 

Observe-se que nesse estado de alheamento intelectual de si mesmo 
alcançado através da educação cujos valores objetivos são percebidos — como quer 
a epistemologia idealista — pela alma, pelo espírito ou por ambos, através de uma 
dádiva, um dom mesmo, o que se convencionou chamar de revelação divina. 
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Observe, reitera-se, então, que de acordo com tal visão de mundo e de 
homem o indivíduo não é senão um receptáculo em uma relação de simbiose na 
qual constituir-se, ele, no próprio refúgio do Altíssimo (Sal 90:1, BÍBLIA, 1995, p. 
730). Todavia, nessa relação, salienta Max Stirner, tudo nos foi retirado, não 
podemos ter pretensões a nada que não seja dado por outros: vivemos apenas da 
graça de quem dá. Nem um alfinete pode apanhar se não tiveres obtido permissão 
para o poderes fazer. E quem é que te dá permissão? O respeito\ (2004, p. 82). 

Esse respeito, esse culto à autoridade, produto fatal da educação religiosa da 
qual, afirma Mikhail Bakunin (2002), surgem todas as depravações e servidões 
populares, não foi desenraizado da sociedade; ao contrário, tal culto pedagógico- 
eclesiástico, seja ele confessional — ao modo católico-jesuítico de Ihigo López 
de Ohaz y Loyola (1491-1556) 39 ou à maneira teológica do professor Jan Amos 
Komensky (1592-1670) 40 — ou laico, está ainda mais arraigado, hoje, na pós- 
Modernidade globalizada, que nunca e tem, contra o indivíduo, sua causa defendida 
por todas as agências culturais, inclusive, e particularmente, a escola. 

Ora, se nesse estado de subjugação — divina, como prega o dogma luterano 
— ao indivíduo não lhe é mesmo permitido ter atos, comportamentos e pensamentos 
próprios, que dirá ser livre. Indivíduo livre significa, em Tomas Hobbes “aquele que, 
naquelas coisas que graças a sua força e engenho é capaz de fazer, não é impedido 
de fazer o que tem vontade de fazer” (1979, p. 179). Força. Engenho. Vontade. Tais 
categorias foram subtraídas ao indivíduo, físicas e intelectualmente, pelo fenômeno 
do altruísmo que, na concepção de Nietzsche, não é senão “o egoísmo coletivo dos 
fracos que descobre que, se todos velarem uns pelos outros, cada um será 
conservado por maior tempo” ([1985], p. 155). Essa assertiva e corroborada por 
Erich Fromm (1963) para quem a cultura moderna e sua falência de forma alguma 
estão no princípio do individualismo, nem tampouco na idéia de que virtude moral é 
a mesma coisa que satisfação do interesse próprio; porém, a falência da cultura 
atual encontra-se na deterioração do significado do interesse próprio, pois hoje, o 
indivíduo não se preocupa com seu eu real e não tem amor a si próprio. 

39 

Inácio de Loyola — dito santo, pelos catolicos. Nobre espanhol, nascido em 1491. Ferido em 
combate em 1521, durante a convalescença converte-se ao catolicismo e sob o papado de Paulo III, 
em 27 de setembro de 1540, funda a Ordem dos Jesuítas, a Companhia de Jesus. 

40 Coménio — teólogo, pedagogo, filólogo, poeta, gramático e reformador da língua latina e da língua 
nacional bohemiana. É representante do pansofismo barroco. A idéia pansófica entende que há uma 
harmonia fundamental na criação divina e isso se traduz numa origem e finalidade comuns de todos 
os seres. É em tal postulado que Coménio fundamenta suas ações pedagógicas. 
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Apenas o amor a si próprio fará do indivíduo um ser livre, pois “[...] o homem é 
livre se ‘o homem for para o homem o ser supremo’ [...] implica então que qualquer 
outro ser supremo seja aniquilado, que a teologia seja violentamente transformada 
em antropologia” (STIRNER, 2004, p. 117). Infere-se que essa assertiva, natural, 
encontra-se em total desacordo com a causa da educação autoritária, sobrenatural, 
ora em curso cuja finalidade é, justamente, a intensificação do não-Eu e a 
submissão completa do Eu. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Mas quando eu te dou o meu afeto, porque te amo, porque o meu coração 
encontra em ti alimento, e o meu desejo satisfação, isso não acontece em 
nome de nenhum ser superior cujo corpo santificado tu sejas, nem por eu 
descobrir em ti um fantasma, um espírito que se manifesta, mas tão- 
somente por prazer egoísta: aquilo a que eu dou valor és tu próprio com o 
teu modo de ser, porque o teu ser não é um ser superior, não é superior a ti, 
nem mais universal, é apenas como tu próprio, porque tu és esse ser 
(STIRNER, 2004, p. 41). 


A concepção de educação em Max Stirner se nutre do indivíduo da espécie 
Homo sapiens como seu tema principal. Reconhece que a rebeldia, a resistência, a 
revolta contra a dominação e ter — essencialmente — amor a si mesmo, ter egoísmo 
é toda a educação. Nessa perspectiva educar não é senão formar a si mesmo. É o 
único e a sua propriedade tomando posse de seu corpo e assim moldando seu 
próprio caráter através de um ato de determinação de sua vontade espontânea, 
volição. Esse individualismo libertário implica diretas conseqüências pedagógicas 
posto que afirma a defesa da causa própria como primeira. 

Considerando a especificidade de cada um, o objetivo do individualismo 
anarquista não é outro senão desenvolver o próprio indivíduo ao máximo da sua 
potencialidade, todavia, tal fato não ocorre por algo que lhe é externo e sim por 
determinação própria. 

Nessa concepção cada indivíduo representa toda a natureza, e, portanto, em 
seu universo, todaaespécie. Assim, em sua própria dinâmica, o hominídeo apresenta 
uma natural desigualdade estética. Ela está no ser, não no ter. Contudo, na aurora do 
século XXI, no contexto político-mercadológico neoliberal da sociedade espetacular, 
a diferença ultrapassa a esfera do ser atingindo o âmbito do ter. Hoje a desigualdade 
sócio-econômica determina a miséria do homem. Essa é a causa primeira do 
desespero existencial na espécie. Nesse sistema do capital competitivo o aparelho 
de Estado e a Igreja, de todos os credos, implantaram um método de subordinação 
em que — dentro da lei e da moral, não da ética — uma minoria detém o direito de 
mando e a maioria é coagida a obedecer. 

Dessa forma, controlando os meios de produção, direta ou indiretamente, bem 
como os meios de comunicação, disseminam a teoria social greco-romano-cristã de 
acordo aos preceitos, prescritos no livro de João, que fixam “pobres? Sempre o tereis 
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convosco” (Jo 12:8, BÍBLIA, 1986, p. 1346). Em vista dessa argumentação prescrita 
por um semideus não resta ao homem sobrepujar sua pobreza e desigualdade senão 
por uma educação que aniquile esse ideal ascético. 

Educado sob a égide desse mítico ideal, o homem vegeta ao tempo em que é 
levado a crer que, para além da vida terrena, herdará uma apocalíptica cidade áurea 
no paraíso. Nesse ínterim, enquanto aguarda tal benesse, as antropofágicas 
autoridades constituídas, pela ordem e progresso, lhes exaure o sangue. 

O modelo de educação positivista destas duas ovelhas negras da humanidade 41 
— a Igreja e o Estado — causa ao indivíduo um obscurantismo político, social e 
intelectual gerando o analfabeto político. Reconhece-se a competência dessas duas 
instituições para legislar em causa própria. No entanto, essa educação colonizadora 
e alienante é realizada à revelia e em detrimento do indivíduo, alijando-o de si 
mesmo em benefício de uma fantasia metafísica. No presente a doação de si, do eu 
concreto, para, no futuro, em troca, receber uma abstrata salvação eterna. Assim, 
estabelece-se uma contradição. 

Esse paradoxo se constitui em uma arena de luta pela mente. No entanto, 
nessa instância não há um combate de chumbo. Considerando o simbolismo 
perverso dessa ideologia messiânica, como vencer ou minimizar os efeitos de tal 
educação? Admite-se a complexidade de tal empresa, porém por ser, antes, uma 
guerra intelectual, toda essa barbárie travestida de civilização não pode ser 
desconstruída senão por um único meio: a educação para a vontade. 

A educação para a vontade própria significa deixar brotar, trazer para fora o 
potencial intrínseco ao indivíduo, sua subjetividade. 

Para derrotar essa desigualdade intelectual que reverbera no sócio- 
económico é necessária uma educação que destrua o idealismo fantástico que 
talhou no homem um fantoche crédulo em profecias que vê na pobreza e na 
obediência, virtudes celestiais. 

Educar para a vontade tem por objetivo primordial que o indivíduo venha a 
concluir que a desobediência — ao contrário do que apregoa o mito adâmico, não é 
um vício maldito— é sim, avirtude original do homem ético produtora de valor. 

Sem meias palavras, para triunfar sobre o paradigma educacional exógeno e 
autoritário que efetivamente está colocado, a educação para a vontade propõe abolir 

41 Referência à expressão utilizada por Mikhail Bakunin em seu opúsculo Deus e o Estado : “A Igreja e 
o Estado são minhas duas ovelhas negras” (2000, p. 39). 
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mais de vinte séculos de imbecilidade político-pedagógico e seu império burguês 
pseudodemocrata por identificá-lo como o único beneficiário do atual estágio da 
miséria humana. 

Nesse contexto há, então, duas possibilidades: aqueles que educam para 
manter a desigualdade e a pobreza, isso é, a obediência e a miséria para os outros, 
as fruições e o poder para eles mesmos e a educação para a vontade que reivindica 
para o indivíduo o seu próprio bem-estar. 

Nesse trabalho de pesquisa sobre pesquisa, com o propósito ver ao longe, 
caminhei por sobre os ombros de extraordinários filósofos e elaborei 
questionamentos sobre algumas instituições milenares — igreja, Estado, família e 
escola — patrocinadoras de uma educação historicamente estabelecida às custas da 
liberdade do indivíduo e em detrimento da causa do próprio. Reconhece-se aqui a 
importância de homens e mulheres excepcionais que — mesmo no contexto 
hegemônico autoritário de tais instituições — executam projetos através dos quais se 
solidarizam à causa do indivíduo. 

Todavia, a educação tal qual se nos apresenta não é senão um meio 
privilegiado utilizado na difusão do ideal de uma época formando um vulgar 
consenso social. Ela de maneira alguma ultrapassou o Idealismo — cuja ideologia 
religiosa prega uma doutrina que impõe a existência de um Ser ou realidade distinto 
da matéria — nem tampouco o Positivismo — cuja filosofia racional pretende 
substituir as convicções anteriores e seus dogmas divinos pelo ideal humano. Esse 
formato de educação alcança o improvável e consegue a fundição, em confusão, de 
duas coisas, radical e diametralmente, opostas unindo céus e terras. Estagna aí o 
amálgama do sistema ideal-positivo na educação. 

No que se refere a esse sistema de educação atual, a cada parágrafo 
avançado, caracterizou-se de forma explícita que tendo por fundamento o ideal 
ascético e por meio a desconstrução da vontade própria do individuo e, ainda, tendo 
por mandamento primordial o amor ao próximo, ele obterá como produto final o 
altruísmo. Esse é então, para a educação exógena, seu verdadeiro escopo. 

Essa não práxis do sistema caracteriza a própria licenciosidade na qual 
convive, hodiernamente, a educação que, dissimulada ou ostensivamente, 
fundamenta e estabelece a exploração do homem pelo homem através da união 
entre o ideal altruísta e a razão cientifico-industrial. 

O indivíduo ao sofrer tal educação, na qual está inexoravelmente inserido, 
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torna-se predisposto a adotar para si — seja qual for a dinâmica sugerida que 
condiciona seu comportamento — os atos e discursos que lhe são introjetados, 
estabelecendo dessa forma a servidão voluntária tão importante para a formação 
das massas afáveis, os rebanhos. Não sem razão certos grupos, felizes, denominam 
a si mesmos de ovelhas. E a isso ainda não se consegue ultrapassar. 

Nesses escritos identifica-se que a evolução do Estado não ocorre senão pela 
alienação e escravização do indivíduo. De acordo com a ideologia asceta do Estado 
estabelece-se que ele é mais importante que a família e ao próprio indivíduo. A partir 
disso e sob o pretexto de utilidade pública o sujeito é então qualificado — fato que 
nem sempre ocorre — para o trabalho e formado cidadão ou súdito momento no qual 
adere a um sistema de opiniões e de crenças e, doutrinado, assume no mundo um 
lugar que lhe é determinado, seu status social. A partir daí, passa a realizar serviços 
úteis de interesse universal e não consegue divisar a cruel realidade na qual se 
encontra imobilizado. Dessa forma o indivíduo — não se apercebendo que o Estado 
em si não detém nenhum poder para formá-lo exceto aquele que homologa a si 
mesmo através de sua própria legislação — inserido em seu rebanho segue, sem 
questionamento, a massa. 

A propósito de rebanho nesse trabalho identifica-se também a existência de 
uma simbiose perfeita entre as propostas educacionais de dois senhores. Céus e 
terras unem-se em forma de Deus e o Estado na conquista da causa do indivíduo. 
De acordo com a teoria social celeste e suas fábulas epistemológicas o processo de 
ensino-aprendizagem é revelado. Essa é a síntese de toda educação humana posto 
que a verdade não está em outro lugar senão em Deus. Desde o mito adâmico — ao 
qual a humanidade ainda não ultrapassou — se nos apresenta proibido, sob pena de 
morte, o acesso à árvore do conhecimento. Viceja nos templos — quer sejam 
profano das escolas ou religioso da cristandade — tal pedagogia do amor. A 
autoridade terrestre funda seu Estado sob os auspícios da divindade passando a 
cultuar e difundir esse idealismo fantástico por sobre a terra, formando indivíduos 
crentes fiéis e cidadãos cultos, civilizados, isso é, o rebanho. 

Por fim, considerando a hipótese inicial de que em suas relações 
interpessoais, quer seja em sala de aula ou outro qualquer ambiente, o indivíduo tem 
por objetivo revelar-se a si mesmo através da ação de sua vontade própria, no 
decurso destes escritos sustenta-se, com proposições contundentes, que as 
instituições — Estado, família, igreja e a escola com seu paradigma educacional 
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exógeno — não contribuem para desenvolver a identidade própria do indivíduo, ao 
invés disso, tais leis nas quais se funda a sociedade politizada constroem doces 
personalidades alienadas, submissas e fiéis aos princípios que lhes são pré- 
determinados conformando o indivíduo a homogeneidade da massa. 

Neste trabalho — A concepção de educação em Max Stirner — em vista da 
perspectiva crítica tomada através de ações e pensamentos que vão de encontro ao 
modelo estabelecido, sugere-se — desde a introdução e ao avançar de cada linha — 
que a educação não deveria buscar outra coisa senão o primado da vontade 
individual, circunstância na qual “o saber autêntico encontra seu acabamento 
cessando de ser saber e tornando a ser simples desejo instintivo do homem: a 
Vontade” (STIRNER, 2001, p. 74). Essa concepção sintetiza o pensamento 
stirnereano em educação. 

Considerando que da elaboração desse ensaio monográfico obtenho como 
produto final o meu trabalho de conclusão do curso de graduação, saliento que, 
basicamente, em vista do tempo exíguo para sua realização, os juízos aqui 
estabelecidos não se constituem senão em formas aproximativas, portanto, não 
fechadas. Por conseguinte, dar-me-ei por satisfeito se, de um possível leitor ou 
leitora, originar-se uma crítica que substitua o improvável pelos mais provável, 
desvelando assim uma deriva única na qual possamos aprofundar ações e 
concepções, mesmo porque, como se sabe, e a partir justamente da conclusão, das 
considerações finais de qualquer que seja a obra que o(a) verdadeiro(a) leitor(a) dá 
seu próprio passo. 
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APÊNDICE 
MAX STIRNER 

O ÚNICO E SUA FILOSOFIA DA PERSONALIDADE 


Nasce Johann Kaspar Schmidt, em Bayreuth, Alemanha, em 25 de outubro de 
1806. Em 1826 estuda filosofia na Universidade de Berlim tendo por professores 
Hegei, Feuerbach, Lachmann e Trendelenburg. Conclui seus estudos em 1834. 
Escreve artigos publicados no Diário do Reno. A partir de 1842 faz parte do círculo 
de intelectuais radicais, Jovens hegelianos, que se reunia em torno de Arnold Ruge 
e Bruno Bauer. Assinava seus escritos com o nome literário de Max Stirner, apelido 
que lhe dera Engeis, Max, o testa grande. Conhece Marie Dãhnhardt com quem 
realiza seu segundo casamento em 1843. Sua primeira esposa falecera durante o 
parto assim como o recém-nascido. 

Teve sua obra O único e sua propriedade, proibida pela censura, em 26 de 

outubro de 1844, sob o argumento de que em passagens concretas desse escrito 

não apenas Deus, Cristo, a Igreja e a religião em geral são objeto da 
blasfêmia mais despropositada, mas também porque toda a ordem social, o 
Estado e o governo são definidos como algo que não deveria existir, ao 
mesmo tempo em que se justifica a mentira, o perjúrio, o assassinato e o 
suicídio, e nega o direito de propriedade (MIRANDA, 2004, p. 298) 

Todavia, em 2 de novembro do mesmo ano, a obra tem sua publicação 
autorizada, tendo os censores argumentados que “o livro era demasiado absurdo 
para ser perigoso e porque nele se lê em grande medida como se fosse irônico e se 
refutasse cabalmente a si próprio” (MIRANDA, 2004, p. 298). Em apenas uma 
semana O Único passa, aos olhos da censura alemã, da perversidade herética à 
ironia literária. 

Em O Único Max Stirner se nos apresenta com um pensador libertário, 
marcado por um individualismo radical que rejeita frontalmente o Estado. Considera 
o homem como o único. O indivíduo não pode ser propriedade de ninguém, 
especificamente do Estado — quer seja esse monárquico, democrata, liberal, 
autoritário, tirânico, socialista ou mesmo o Estado-popular comunista à moda do 
projeto iluminista de Karl Marx que, sob a singela denominação de Socialismo 
Científico pretende impor a ditadura do proletário — uma vez que ele tem por 
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objetivo a escravidão do Eu. Stirner propõe a sociedade fundada no egoísmo. 
Sugere miríades de associações de egoístas, todos elas soberanas. 

Com relação às revoluções — a exemplo do que ocorrera à Revolução 
Francesa — afirma que essa substituiu a monarquia limitada por corpos 
intermediários por uma monarquia absoluta que sujeita diretamente o indivíduo à Lei. 
Em nome dos interesses da nação triunfou apenas os interesses da burguesia, 
dando origem a um Estado como totalidade, detentor de um poder petrificado que se 
pretende por si só, justificado. Stirner propõe que se faça guerra a qualquer espécie 
de Estado, salientando que a liberdade reclamada pelo liberalismo não se constitui 
senão em uma máscara para uma nova dominação. 

Em vista de seu niilismo moral, distancia-se de Hegel bem como de todos os 
neo-hegelianos. Afirma que aquilo que o Estado burguês entende por espécie, 
humanidade, direitos, consciência não são senão conceitos vazios sustentados por 
instituições aos moldes das igrejas, da legislação, do sistema de educação e do 
próprio Estado ou outra instituição qualquer que reclame autoridade por sobre o 
indivíduo. Em realidade todos não passam de alienações oriundas da teologia 
tradicional, portanto são apenas idéias fixas. Sob a ótica stirnereana a sociedade 
elevou o dinheiro à categoria de Deus, desenvolvendo o lucro em vez do uso e que 
a livre concorrência ao invés de melhorar as coisas objetiva tão somente que tudo se 
torne mais lucrativo. 

Stirner, através de uma série de artigos que publicara antes de O Único, 
especificamente O falso princípio de nossa educação e Arte e religião consolidara 
seu pensamento em Filosofia. Nela — após praticamente dezenove séculos nos 
quais a filosofia cristã solapou e destruiu a fé nos demais ídolos e em todos os 
Deuses, após a mesma ter sido minada pelo racionalismo francês, pela filosofia 
inglesa e pela metafísica alemã e, finalmente, após ter seus pilares demolidos pelos 
dissidentes evolucionistas das modernas ciências da natureza — emerge Max 
Stirner e instala, no lugar de Deus, o indivíduo como artesão da própria liberdade. 
Libertar-se a si mesmo é a idéia central stirnereana na qual a liberdade só é 
completa quando é o próprio poder do indivíduo. 

Em vista de sua radical filosofia da personalidade e de sua crítica corrosiva à 
Igreja e às religiões de todos os credos e, sobretudo, por sua guerra declarada ao 
Estado seu pensar situa-se em um contexto libertário. Todavia, haja vista a 
originalidade de seu individualismo assim como também sua concepção de egoísmo 
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que não dá trégua a quem quer que seja — dos idealistas aos liberais, dos 
humanistas aos anarquistas todos sofrem sua crítica — Stirner não se localiza 
precisamente como um anarquista e sim como um anarquista dentro dos 
Anarquismos. Seus escritos através dos tempos o transformaram no teórico do 
anarquismo individualista por excelência e sua obra lhe valeu desde uma 
celebridade momentânea, seguida do escândalo e, por fim, o ostracismo. 

Stirner definia o indivíduo como único. Ele realmente o foi. É o primeiro 
filósofo amoral. Sua vertente de pensamento é contundente, herética e iconoclasta. 
É favorável a total libertação do indivíduo através da revolta. Era um teórico da 
libertação total do indivíduo e por isso foi dura e amplamente criticado pelos 
partidários da liberdade autorizada, os fundadores do “socialismo científico” para 
quem o indivíduo — alienado e submisso — é sempre peça fundamental na 
estabilidade e consolidação da sociedade. Em vista desse seu posicionamento 
torna-se o desafeto número um de Karl Marx e F. Engels que, ao resenharem O 
Único, por assim dizer, obraram A ideologia alemã. 

O seu livro O único e a sua propriedade é dividido em duas partes: a primeira 
parte intitula-se "O Homem" e a segunda parte "Eu". Trata de um pensamento que 
se baseia numa luta contra todas as alienações, sobretudo contra a alienação do 
humanismo feuerbacheano ao tempo em que o indivíduo procede as reapropriações. 
Representa a revolta contra o pensamento, contra o corpo submisso e domesticado. 
É a eclosão da criança que cria sua própria vida em constante luta pela apropriação 
do objeto. Para Stirner revolução e revolta não devem ser tidas como sinônimos. 
Revolução quer significar uma perturbação do estado de coisas existentes, sendo, 
portanto, um ato político ou social que exige criar novas instituições que são, 
conceitualmente, também sagradas. A revolta do indivíduo tem como conseqüência 
a transformação da ordem estabelecida ao demolir as instituições e suas 
constituições, contrapondo a elas a vontade individual. 

A revolta de Stirner não necessita de base para justificá-la. Ela não se funda 
em nada que não seja o interesse do Eu por si mesmo. É a execução da vontade 
própria. Seu aparente niilismo não é senão o caminho possível para a afirmação do 
corpo contra as abstrações mentais alienantes de um pensamento impositivo. Fazer 
valer a si mesmo afirmando sua originalidade, sua particularidade e chegar ao seu 
pleno desenvolvimento é sua revolta. 

Com relação ao trabalho identifica que a servidão não desaparece com o 
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advento da modernidade uma vez que o homem, ávido para adquirir tudo o que o 
liberalismo pôs ao seu alcance, torna-se escravo e vítima da sociedade do capital na 
qual se encontra inserido e não lhe é permitido consagrar seu tempo à própria vida. 
Mesmo não se opondo a tal organização do trabalho julga que ainda está em tempo 
do indivíduo pôr termo ao regime da livre concorrência posto que esse também é 
mais uma fonte de alienação, bastando para tal que o trabalhador cruzasse seus 
braços. Em vista dessa idéia Max Stirner se coloca dentre os precursores das greves 
gerais dos trabalhadores. 

Apesar de tudo, a sua vida foi marcada pela pobreza e pela tragédia, fatores 
que certamente contribuíram para a elaboração de um pensamento que tem como 
conceito fundamental o indivíduo solitário. Morreu esquecido e na miséria, em 26 de 
junho de 1856, antes de completar cinqüenta anos de idade. 

Do lançamento de seu livro a essa altura as suas teorias entusiasmaram 
alguns círculos libertários alemães, franceses e russos. Sua obra através dos 
subterrâneos da clandestinidade influencia de Marx a Bakunin, de Nietzsche a 
Dostoievski dentre outros pensadores do século XIX e XX dessa Era. 

Stirner não foi homem de multidões como Bakunin, Kropotkin ou Tolstoi. Não 
é denso como Proudhon nem tampouco é homem da ciência como Reclus assim 
como também, com certeza, não possui as características da bondade evangélica de 
um Tolstoi e a aristocracia de Friedrich Nietzsche. Max Stirner é um de nós. 

Do recalque à exaltação, Stirner passa a ter uma influência marcada quando 
da publicação de sua biografia — Max Stirner: sua vida e sua obra — pelo poeta 
anarquista John Henry Mackay, em 1897, onde divulgava o “anarquismo 
individualista”, etiqueta com a qual o pensamento stirnereano adentra ao século XX. 
Alguns pensadores do Ocidente, a exemplo do Marquês de Sade (1740-1814) na 
literatura, Conde de Lautréamont (1846-1870) na poesia e Stirner na filosofia, unem- 
se por um traçado de fogo que os coloca como clássicos malditos. Esse último 
torna-se o mais inquietante e de difícil acomodação uma vez que para a literatura e 
poesia e suficiente ao leitor que as coloquem na ordem da irracionalidade, da 
loucura e da licença poética. O que dizer da filosofia que aborda o saber e sua 
reflexão tendo na moralidade sua razão de ser? É no âmbito filosófico que Stirner 
realiza um movimento de radical destruição ao utilizar-se da dialética para colocá-la 
a dizer a mentira, a imoralidade, o crime, a amoralidade, etc. 

Enquanto o comunismo, o coletivismo, o socialismo, o liberalismo, lutam 



78 


contra o egoísmo afirmando, genericamente, servir à causa humana, aos direitos 
humanos, Max Stirner, ao contrário, insurge-se contra tais idéias fixas afirmando que 
para o indivíduo egoísta jamais haverá algo sagrado e que o mesmo deve sempre 
agir como proprietário e tomar para si o que precisar. Ninguém irá renunciar a algo 
pelo “bem universal” da espécie, pelo “amor”. Os pobres tornam-se proprietários na 
medida em que se insurgirem contra o estabelecido, contra a Lei e a Graça. A 
esperança está antes no tomar que na abnegação do dar. A solução ocorre para 
aqueles que tomam para si as rédeas da situação e não para os misericordiosos que 
esperam-na através da divindade ou de seus representantes. 

O liberalismo humanóide da sociedade industrial permitiria a ocorrência de 
tais práticas aos seus cidadãos? Definitivamente não! Estão fora do âmbito da 
legalidade e ofenderia o “direito sagrado” da propriedade. O agir único do indivíduo 
de Stirner nada tem a ver, portando, com o posicionamento do cidadão. 

Stirner é a ruína da razão kantiana. É o fim do idealismo hegeliano. É a 
destruição do estado-popular marxiano. É a morte do homem, enquanto “ser 
supremo” de Feuerbach. A vida do único e sua propriedade está destituída do 
embate entre espírito e corpo uma vez que o único a si mesmo se pertence. Stirner é 
instinto e vontade. 

Rompe com todos os artificialismos filosóficos até chegar ao ser elementar: o 
indivíduo. Nega a realidade de conceitos abstratos os quais são por ele 
denominados de Idéias fixas, como homem, humanitarismo, sagrado, direito, povo, 
Estado, liberdade, Deus. Todavia reconhecesse-se que o egoísmo stirnereano não 
nega a união, a associação entre os indivíduos. Nega-a enquanto uniões, 
sociedades à moda dos membros de partidos políticos. Mas, sobretudo, as uniões 
espontâneas — as associações de egoístas — das quais o indivíduo pode separa-se 
livremente são estimuladas. 

Nelas o ego é a única lei é fora dele não há compromisso, códigos, crenças, 
idéias. A regra de conduta é seguir sua própria necessidade, desejo e vontade, 
afirmando, tão somente, que “a minha causa é a causa de nada’] 
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